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LICITAÇÃO Nº 116-2020 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 027-2020 

1. REGÊNCIA LEGAL: Esta licitação obedecerá, as disposições da Lei Municipal 2.593/05, Lei 
Complementar Federal 123/06 e suas alterações, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as 
alterações posteriores e os Decretos Municipais 6.238/99 e 7.583/08, Portaria Interministerial nº 424, 
de 30 de dezembro de 2016. 

2. MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Educação 

4. TIPO: Menor Preço 

4.1. REGIME DE EXECUÇÃO: Execução Indireta – Empreitada por Preço Unitário 

5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: 

5.1. DATA: 10 de setembro de 2020 

5.2. HORA: 08h30 

5.3. LOCAL: Teatro Margarida Ribeiro, situado a Rua José Pereira Mascarenhas, 409 - Capuchinhos, Feira 
de Santana – BA. 

6. OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços de manutenção 
predial de unidades escolares da rede municipal e de demais prédios públicos que servem à 
Secretaria Municipal de Educação, no municipio de Feira de Santana. 

7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

7.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 
neste edital e nos seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. 

7.2. Não serão admitidas empresas em consórcio e não poderão participar desta licitação empresas que 
sejam consideradas inidôneas ou suspensas por qualquer órgão ou entidade governamental, que 
estejam em recuperação judicial ou extrajudicial ou com falência decretada, ou ainda que não tenham 
cumprido, integralmente, contratos anteriormente firmados ou que, embora ainda em contratos 
vigentes, se encontram inadimplentes com qualquer das obrigações assumidas, quer com a PMFS, 
quer com outros órgãos e entidades da Administração Pública. 

7.3. Em consonância com a Lei Federal nº. 8.666/93 fica impedida de participar desta licitação e de 
contratar com a Administração Pública, a pessoa jurídica constituída por membros de sociedade que, 
em data anterior à sua criação, haja sofrida penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração ou tenha sido declarada inidônea e que tenha objeto similar ao da empresa 
punida. 

7.4. É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, 
celebrar contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, 
sob pena de nulidade, ressalvadas as exceções legais, conforme o art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93. 

7.5. Não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do 
fornecimento de bens a eles necessários o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou 
jurídica, conforme o art. 9º inciso 1º da Lei Federal nº 8.666/93. 

8. CREDENCIAMENTO 

8.1. Instaurada a sessão de abertura, os licitantes apresentarão à presidente da Comissão Permanente de 
Licitação suas credenciais. A credencial deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, 
separado dos envelopes de documentação e proposta, com identificação do representante (nome, nº 
da identidade e CPF) e comprovação de poderes do outorgante para a prática dos atos necessários, 
inerentes ao procedimento licitatório. 

8.1.2. O credenciamento de sócio administrador ou administrador não-sócio, responsável em falar em 
nome da empresa far-se-á através da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
(cópia autenticada), e no caso das sociedades por ações, acompanhado do documento de eleição e 
posse dos administradores (cópia autenticada). O credenciamento de mandatários far-se-á mediante 
a apresentação de procuração por instrumento público ou particular. Tratando-se de instrumento 
particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e que contenha, preferencialmente, o conteúdo 
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constante no modelo do ANEXO X, devendo ser exibida a prova da legitimidade de quem outorgou os 
poderes (cópia autenticada). 

8.1.3. Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar também declaração de que 
atendem os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, para que 
possam fazer jus aos benefícios previstos na referida lei. A declaração a qual se refere o item 
acima deverá estar assinada pelo representante legal da empresa. 

8.1.4. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar Federal nº 
123 de 14 de setembro de 2006 e suas alterações, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 
299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 
administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, 
também a inabilitação da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

8.1.5. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante, ficando este adstrito a apenas uma 
representação. 

8.1.6. O representante legal deverá apresentar documento de identificação com foto, em original ou cópia 
autenticada. 

8.1.7. A ausência de representante da microempresa ou empresa de pequeno porte na sessão 
implica na preclusão do Direito de Preferência, bem como o item 10.5 do edital. 

8.2. Da documentação e proposta 

8.2.1. A documentação e a proposta deverão ser entregues no local determinado neste edital, no dia e 
horário fixados para a licitação, em envelopes, separados e lacrados, contendo nas partes externas, 
além do nome da empresa, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 027-2020  

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 027-2020 

8.2.2. Após o presidente da Comissão Permanente de Licitação conceder 10 minutos de tolerância do 
horário fixado para a licitação, iniciado o credenciamento, não será recebida proposta da empresa 
retardatária e, em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação ou complementação 
de documentos exigidos neste edital, nem admitida qualquer retificação ou modificações das 
condições ofertadas, salvo nas hipóteses previstas em Lei. 

8.3. Documentação 

8.2.3. O envelope nº 01 - Documentação‖ deverá conter, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação 
automática, os seguintes documentos, apresentados em original ou em fotocópias devidamente 
autenticadas e atualizados. 

8.3.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação: 

a) Em se tratando de sociedades empresariais, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores; 

b) No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos 
comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores; 

c) Decreto, de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

d) Cédula de identidade dos sócios da empresa. 

8.3.2. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede 
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do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, se houver; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, incluindo a Certidão Negativa da Dívida Ativa da União; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), que deverá ser feita através da 
apresentação da C.N.D. (Certidão Negativa de Débito); 

e) Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), que deverá ser 
feita através da apresentação do CRF (Certificado de Regularidade do FGTS); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme exigência da Lei nº. 12.440, de 7 de Julho de 
2011. 

8.3.3. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

8.3.3.1 PROVA DE REGISTRO OU INSCRIÇÃO NA ENTIDADE PROFISSIONAL COMPETENTE: 

8.3.3.2. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, do ano em curso, junto ao CREA/CAU, com indicação do 
objeto social compatível com a presente licitação; 

8.3.3.3. Prova de inscrição ou registro do(s) responsável(eis) técnico(s) junto ao CREA/CAU que atuarão na 
execução dos serviços; 

8.3.4. CAPACIDADE TÉCNICO–OPERACIONAL: 

8.3.4.1. Declaração formal e expressa do licitante, devidamente assinada pelo representante legal informando 
que dispõe de infraestrutura necessária, adequada e indispensável à integral execução de todos os 
serviços, compreendendo: instalações, pessoal técnico especializado e equipamentos necessários à 
execução do objeto deste certame; 

8.3.4.2. Declaração da licitante indicando o(s) responsável(eis) técnico(s) que acompanhará(ão) a execução 
dos serviços de que trata o objeto; 

a)  É necessária a comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente, os seguintes 
profissionais: 

PROFISSIONAL QUANTIDADE 

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO 1 

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR 1 

MESTRE DE OBRAS 1 

ENCARREGADO GERAL DE OBRAS 1 

TECNICO DE EDIFICAÇÕES 1 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 1 

 

a) A comprovação de vinculação do(s) responsável(éis) técnico(s) ou de outro profissional devidamente 
reconhecido pela entidade competente, ao quadro permanente da licitante, deve ser feita através da 
Certidão do CREA/CAU ou Contrato Social, Estatuto Social, Ato Constitutivo, no caso de sócio; ou 
Carteira de Trabalho ou, ainda Contrato de Prestação de Serviço com reconhecimento de firma das 
assinaturas; 

b) É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa Licitante, fato este 
que inabilitará todas as envolvidas; 

c) A qualificação do(s) membro(s) da equipe técnica será feita com apresentação do “CURRICULUM 
VITAE” de cada um, acompanhado da declaração individual autorizando a empresa a incluí-lo na 
equipe, firmada com data posterior à publicação do edital e comprovação de regularidade junto ao 
CREA/CAU, para os profissionais inscritos neste órgão; 

d) Somente será admitida a substituição de algum membro da equipe técnica, no curso da execução do 
contrato, por outro profissional de comprovada experiência, equivalente ou superior, e desde que 
previamente aprovado pela Administração. 
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8.3.4.3. A comprovação da qualificação técnico-operacional será feita por meio da apresentação de pelo 
menos 01 (um) atestado(s) em nome da licitante que comprove(m) que o licitante tenha executado 
para o órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, atividade pertinente e compatível com o objeto da 
licitação contendo no mínimo: 

TABELA A - QUANTITATIVOS MÍNIMOS PARA COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE OPERACIONAL 

DESCRIÇÃO 
QUANT. MÍNIMA 

SOLICITADA 
PERCENTUAL 

SOLICITADO (%) 

EXECUÇÃO DE MANUTENÇÃO PREDIAL 40.000,00 m² 36,86% 

EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO 
CONVENCIONAL, FCK = 25 MPA 

200,00m³ 40,00% 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 9X14X19CM (ESPESSURA 9CM) E ARGAMASSA 
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL 

3.000,00m² 40,00% 

Reboco ou emboço de parede, com argamassa 6.000,00m² 40,00% 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES 3.160,00m² 40,00% 

APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA E LIXAMENTO EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS 

20.400,00m² 40,00% 

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS 

34.000,00m² 40,00% 

a) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente 
ou pela Própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores 
da Concorrente. 

8.3.5. CAPACIDADE TÉCNICO–PROFISSIONAL: 

8.3.5.1. A comprovação da qualificação técnico-profissional será feita através da comprovação do licitante de 
possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional (ais) de nível 
superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA/CAU, detentor (es) de pelo menos 1 (um) atestado (s) 
de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA/CAU da região onde os serviços 
foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 
expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, 
ou ainda, para empresas privadas, atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação contendo 
no mínimo: 

TABELA B - QUANTITATIVOS MÍNIMOS PARA COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE PROFISSIONAL 

DESCRIÇÃO 
QUANT. MÍNIMA 

SOLICITADA 
PERCENTUAL 

SOLICITADO (%) 

EXECUÇÃO DE MANUTENÇÃO PREDIAL 40.000,00 m² 36,86% 

EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO 
CONVENCIONAL, FCK = 25 MPA 

200,00m³ 40,00% 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 9X14X19CM (ESPESSURA 9CM) E ARGAMASSA 
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL 

3.000,00m² 40,00% 

Reboco ou emboço de parede, com argamassa 6.000,00m² 40,00% 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES 3.160,00m² 40,00% 

APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA E LIXAMENTO EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS 

20.400,00m² 40,00% 

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS 

34.000,00m² 40,00% 
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a) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente 
ou pela Própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores 
da Concorrente.  

b) No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como 
responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambos serão inabilitados.  

c) A exigibilidade de apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, só se aplica aos 
profissionais de Engenharia. 

8.3.6. DO(S) ATESTADO(S): 

8.3.6.1. A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) deverá(ão) conter as seguintes informações básicas, não se 
limitando a: 

a) Nome da empresa CONTRATADA e do CONTRATANTE; 

b) Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço); 

c) Local e prazo de execução dos serviços; 

d) Serviços executados compatíveis em características, quantidades e prazos; 

8.3.7.  A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a)  Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, válida para a data 
do certame; 

b)  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício social, que comprovem a  
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) 
meses da data da apresentação da proposta, devidamente registrados na junta comercial de 
domicílio do licitante exceto para os casos previstos no Decreto nº 8.683/16 e deverá 
obrigatoriamente, sob pena de inabilitação, estar assinado pelo contador; 

c)  A situação financeira da Empresa deverá ser apresentada conforme critérios objetivos abaixo: 

 
SG = AT/ (PC + PNC) ≥ 1,0  
ILC = AC/PC ≥ 1,0 
IEG = (PC + PNC)/AT ≤ 0,8 
 
Onde: 
AC = Ativo Circulante  
PC = Passivo Circulante 
PNC = Passivo Não Circulante  
SG = Solvência Geral 
AT = Ativo Total 
ILC = Índice de Liquidez Corrente  
IEG = Índice de Endividamento Geral 
 

d)  Será considerada inabilitada a empresa que, no uso das prerrogativas da Lei  123/06 e 
suas alterações, ficar comprovado, através do Balanço Patrimonial, que as 
Demonstrações do Resultado do Exercício – DRE, foram superiores aos limites 
estabelecidos na referida Lei. 

e)  Garantia de participação de 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 

8.3.8.  As empresas deverão efetuar a garantia de participação, no valor de 1% (um por cento) do valor 
estimado da licitação. 

8.3.9.  Toda e qualquer caução poderá ser oferecida em quaisquer das modalidades de garantia previstas no 
art. 56, parágrafo 1º da Lei Federal nº 8.666/93. 
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8.3.10.  A devolução da garantia para a licitante somente será efetuada após a publicação do ato que 
homologar a presente licitação, mediante requerimento do licitante devidamente protocolado. 

8.3.11. As empresas deverão apresentar junto com a documentação de habilitação o comprovante da 
garantia efetuada em qualquer das modalidades previstas em lei. 

8.3.12. Declaração, a ser assinada pelo representante legal da empresa licitante, afirmando ter tomado 
conhecimento de todas as informações sobre a licitação e das condições do Edital, bem como do 
local para o cumprimento das obrigações relativas ao objeto licitado, conforme modelo constante no 
ANEXO II. 

8.3.13. Declaração, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, de que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, de acordo com o ANEXO VI. 

8.3.14.  Declaração de Superveniência, conforme o ANEXO VII. 

8.3.15.  Declaração de Inexistência de Servidor Público ou Empregado Público, de acordo com o ANEXO VIII. 

8.3.16. A não observância dos índices ensejará a inabilitação da licitante. 

8.3.17. As licitantes poderão realizar visita até 24 horas antes da licitação, declarando que a licitante tomou 
conhecimento do local onde será prestado o objeto, de acordo com as condições do edital. 

8.3.18.  A visita técnica poderá ser feita por preposto da licitante devidamente identificado. Os interessados 
deverão entrar em contato com a Secretaria Municipal de Educação, pelos telefones nº (75) 3603-
5969/5962 para prévio agendamento, ficando a secretaria responsável por designar preposto 
legalmente habilitado para expedir e assinar o referido atestado. A secretaria situa-se à Av. Senhor 
dos Passos, 197, Centro. 

8.3.19.  A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo, neste caso, necessário 
apresentar, em substituição ao Atestado de Visita, declaração formal assinada pelo representante 
legal da empresa, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes ao objeto licitado, e sobre o local do serviço, assumindo total 
responsabilidade por esta declaração e ficando impedida, no futuro, de pleitear, por força do 
conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais de natureza técnica ou financeira. 

8.3.20.  Os documentos de credenciamento e habilitação não autenticados em cartório, poderão também ser 
autenticados, preferencialmente, até 24 (vinte e quatro) horas antes do certame por servidor da 
Administração, quando exibido o original, no Departamento de Licitação e Contratos. 

8.3.21.  As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua autenticidade. 

8.3.22.  A certidão que não tenha a sua data de vencimento expressa terá como parâmetro 90 dias após sua 
expedição. 

8.4. Da proposta de preços 

8.4.1.  Os elementos do envelope nº 02 deverão ser entregues em papel timbrado da licitante, assinada pela 
mesma ou representante legal, impressa apenas no anverso, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
devendo conter, obrigatoriamente, a indicação clara e sucinta dos seguintes dados: 

a)  Razão Social da empresa e endereço (com telefone), CNPJ, com a assinatura do prestador dos 
serviços;  

b)  Validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação; 

c)  A proposta de preços deverá estar, obrigatoriamente, em original, datilografada ou digitada apenas 
no anverso, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, rubricada em todas as folhas, 
datada e assinada pelo representante legal da licitante, ou por seu mandatário, sendo necessária, 
nesta última hipótese, a juntada da procuração que contemple expressamente este poder; 

d)  Carta-proposta, conforme modelo constante no ANEXO III, expressando os valores em moeda 
nacional – reais e centavos, em duas casas decimais, como também valor por extenso.  

e)  Planilha Financeira discriminando, unitariamente os preços de todos os itens contemplados no 
orçamento descritivo, que integra este edital. 
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f)    Ocorrendo divergência entre o preço total em algarismo e o expresso por extenso, será levado em 
conta este último. 

8.4.1.1. Para a correta elaboração da proposta deverá a licitante examinar atentamente todos os itens e 
exigências contidas no presente edital. 

8.4.2.  Não poderão as licitantes suprir omissões ou corrigir dados técnicos ou econômicos após a entrega das 
propostas, salvo equívocos irrelevantes para o julgamento; 

8.4.3.  Deverão estar embutidos nos preços o BDI e encargos sociais utilizados. O mesmo deverá estar entre 
os limites estabelecidos pelo acórdão 2622/13 do TCU, sob pena de desclassificação. 

8.4.4.  O valor estimado do objeto da licitação é de R$ 17.822.457,29 (dezessete milhões oitocentos e vinte 
e dois mil quatrocentos e cinquenta e sete reais e vinte e nove centavos). 

8.4.4.1. O licitante não poderá apresentar, na sua proposta de preços, valor superior ao valor estimado 
do objeto da licitação. 

8.4.4.2. O licitante deverá apresentar também, juntamente com a proposta de preços, as planilhas de 
todas as composições de preços unitários analíticas, para todos os itens de serviços 
constantes da(s) planilhas(s) orçamentárias(s), com especificação de todos os insumos 
(material, mão-de-obra, equipamentos e serviços), inclusive com a discriminação expressa da 
mão-de-obra individualmente empregada, e de todos os encargos sociais que compõem a mão-
de-obra de forma detalhada, com o percentual aplicado, e com o percentual de BDI explícito, que 
efetivou o preço final do objeto licitado. 

8.4.5.  As propostas deverão obedecer, rigorosamente, aos termos do presente edital, sendo, 
automaticamente, desclassificadas aquelas que apresentarem objeto diferente daquele constante do 
ANEXO III, ou que contenha qualquer oferta de vantagem não prevista neste instrumento convocatório. 

8.4.6.  A proposta cujo prazo de validade estiver esgotado será considerado prorrogado por 30 (trinta) dias, se 
a proponente consultada a respeito no prazo de 03 (três) dias úteis, manifestar interesse na referida 
prorrogação. 

9. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

9.1. A sessão de abertura das propostas terá início no dia, hora e local designados no item 5 do Edital, 
devendo o representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os 
necessários poderes para a prática dos atos inerentes ao certame. 

9.2. Os licitantes entregarão à (ao) presidente da Comissão Permanente de Licitação, juntamente com o 
credenciamento, o Envelope 01 - Habilitação e o Envelope 02 – Propostas de Preços. 

9.3. Iniciada a sessão de abertura da documentação, não mais cabe a desistência da licitante, salvo por 
motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela comissão. 

9.4. A abertura dos envelopes relativos aos documentos de habilitação e das propostas será realizada 
sempre em ato público, previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos 
licitantes e pela comissão ou servidor responsável. 

9.5. Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes presentes e pela 
Comissão. 

9.6. A presidente da comissão fará, primeiramente, a abertura dos Envelopes 01 – Habilitação e verificará 
a conformidade e compatibilidade de cada documento com os requisitos e especificações do 
instrumento convocatório, promovendo-se a inabilitação desconformes ou incompatíveis. 

9.7. Se houver recurso, permanecerão fechados os envelopes de preço, sendo devidamente rubricados 
por todos os presentes, para serem, posteriormente, recolhidos e guardados em poder da Comissão 
até a designação de nova data para a abertura. 

9.8. Se houver declaração expressa, consignada em ata de renúncia a recurso ou a apresentação do 
termo de renúncia de todos os participantes, a Comissão prosseguirá no andamento dos trabalhos, 
procedendo à devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo a 
respectiva documentação de proposta de preços. E, procedendo à abertura dos envelopes "02" – 
PROPOSTA DE PREÇO - das empresas habilitadas. 

9.9. A empresa que deixar de apresentar a documentação de Habilitação exigida será inabilitada. 
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9.10. A Comissão julgará e classificará as propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do 
ato convocatório. 

9.11. Transcorrido o prazo de interposição de recurso ou após desistência ou renúncia do mesmo, por parte 
das licitantes, ou ainda, após o julgamento dos recursos interpostos contra a decisão sobre a fase de 
habilitação, a CPL procederá ao julgamento e classificação final emitindo parecer circunstanciado. 

10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. Critério: Será considerada vencedora a licitante que apresentar menor preço global, atendendo assim, 
ao critério do ―menor preço‖, fazendo-se a classificação dos demais em ordem crescente dos valores 
propostos. 

10.2. As propostas das licitantes habilitadas serão analisadas, avaliadas e classificadas pela ordem 
crescente dos valores ofertados, adjudicando o objeto para a licitante classificada em 1º lugar, pelo 
critério do menor preço. 

10.3. A CPL fará a conferência dos valores ofertados e desclassificará qualquer proposta que contiver 
preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ou que sejam considerados inaceitáveis e incompatíveis 
com a estimativa de custo da contratação, tomando-se como referência o orçamento estimado para o 
objeto da licitação. 

10.4. Serão desclassificadas, também, as propostas manifestamente inexeqüíveis, em consonância com o 
quanto contido no art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado o art. 45, observado o disposto do § 
2º da Lei Federal nº 8.666/93, procedendo-se, sucessivamente, a sorteio, em ato público. Sendo 
assegurada preferência de contratação para as Micro Empresas ou Empresas de Pequeno Porte, com 
base no art. 44 §1º e art. 45, incisos I e III da Lei Complementar 123/06 e suas alterações. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

11.1. Decorridos os prazos legais a CPL, após julgamento, adjudicará o objeto à licitante vencedora 
classificada em 1º lugar, encaminhando relatório para a autoridade competente, para fins de 
homologação. 

11.2. Em havendo a homologação do procedimento licitatório pela autoridade superior, o adjudicatário da 
presente licitação será convocado para assinar o respectivo contrato e dar inicio à execução dos 
serviços. 

11.2.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado, a critério da Administração, apenas uma vez e por 
igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, desde que provada a relevância 
do pedido. 

11.2.2. É facultado à Administração, quando o licitante vencedor do certame, em sendo convocada, não 
assinar o contrato ou não aceitar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidas, 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços ou revogar a 
licitação. 

11.3. A recusa do adjudicatório em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido, caracteriza o 
descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se as penalidades previstas na 
legislação. 

11.4. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas, sem convocação para a 
contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos, em consonância com o 
quanto contido no art. 64, § 3º da Lei nº 8.666/93. 

11.5. O contratado será convocado a assinar o termo de contrato no prazo de 05 (cinco) dias corridos, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, podendo solicitar 
sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

12. RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. Os recebimentos  ―PROVISÓRIO‖  e  ―DEFINITIVO‖  serão  efetuados  em  consonância  com  o quanto 
estatuído nos Arts. 73 e 74 da Lei nº 8.666/93. 

13. DO PAGAMENTO 
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13.1.  Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 30 dias, após medição mensal e entrega dos 
seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura atestada, emitida em nome da CONTRATANTE no valor e condições 
estabelecidas; 

b) Boletim de Medição com Memorial de Cálculo; 

c) Relatório Fotográfico; 

d) Relação de funcionários de cada obra, acompanhada da Ordem de Serviço da mesma; 

13.1.1.  Anexado a esta nota devem estar discriminados os serviços efetivamente realizados individualizados 
por local atendido, devidamente assinado por um representante técnico da SEDUC atestando a perfeita 
conclusão dos serviços, conforme Boletim de Medição; 

13.1.2.  Boletim de Medição é o procedimento inicial de pagamento de serviços contratuais parcelados. O 
levantamento de quantitativos é expresso no documento denominado Memória de Cálculo de 
Quantitativos. 

13.1.3.  A Memória de Cálculo de quantitativos deverá ser clara e precisa e expressar exatamente tudo o que 
efetivamente foi realizado e considerado em conformidade com as exigências do serviço. A Memória de 
Cálculo de Quantitativos deve referir-se às instruções da respectiva Ordem de Serviço; 

13.2.  O valor mensal não poderá sofrer variação, com base nos serviços realizados e atestados pela SEDUC; 

13.3.  A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do ISS – Imposto Sobre Serviço em razão do 
faturamento dos serviços; 

13.4.  A empresa CONTRATADA deverá comprovar, mensalmente, no ato da apresentação de cada fatura, o 
cumprimento referente ao mês antecedente, das obrigações abaixo, relativas aos empregados que 
estejam prestando serviços referentes ao objeto deste contrato: 

a) Recolhimento da contribuição devida ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS); 

b) Recolhimento do valor devido ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

c) Entrega dos vales-transportes; 

d) Entrega dos vales-refeições; 

e) Pagamento da remuneração. 

13.5.  Havendo erro na nota fiscal/fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em 
parte, a tramitação da nota fiscal/fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as 
providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada para efeito de pagamento a data 
de reapresentação do documento em questão, corrigido e atestado; 

13.6.  O preço global a ser pago à CONTRATADA será fixo e somente reajustável na forma da lei.  

13.6.1.  Nos preços unitários propostos estão inclusos e diluídos os custos relativos a todos os serviços 
preliminares, complementares, ou provisórios necessários à perfeita execução dos serviços, mesmo 
que não constem das planilhas de preço e todos os custos relativos à mão de obra, materiais e 
equipamentos a serem utilizados, aos transportes, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições 
fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução 
dos serviços; 

13.7.  Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado 
ou criado após a data de abertura da licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto, na 
forma da lei; 

13.8.  Em nenhuma hipótese a CONTRATANTE pagará serviços adicionais executados pela 
CONTRATADA, que não tenham sido prévia e expressamente autorizados, através de termo aditivo. 
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14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

14.1. Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força deste instrumento. 

14.2. Proceder ao pagamento devido, no prazo e condições estabelecidos, respeitadas, inclusive as 
normas pertinentes a reajustamentos e atualizações monetárias, estas nas hipóteses de eventuais 
atrasos no adimplemento das obrigações. 

14.3. Certificar, tempestivamente, se o fornecimento ou serviços a serem executados obedecem as 
condições contratuais estipuladas. 

14.4. Oferecer a Contratada todas as informações e condições indispensáveis ao pleno cumprimento da 
prestação de serviço ou fornecimento a ela contratualmente imposta. 

 14.5.  Além das obrigações resultantes da observância da Lei n.º 8.666/93 são obrigações da 
CONTRATANTE: 

14.6.  Prestar aos funcionários da CONTRATADA as informações e esclarecimentos de que disponha e que 
eventualmente venham a ser solicitados e indicar as áreas onde os serviços serão executados; 

14.7.  Acompanhar, conferir, fiscalizar e aprovar ou não a execução dos serviços objeto do contrato ou 
material/equipamento fornecido pela CONTRATADA, através de fiscal especialmente designado pela 
SEDUC, podendo o mesmo receber assessoria de empresa especializada; 

14.8.  A aceitação, pela CONTRATANTE, de qualquer serviço executado ou material empregado não exime 
a CONTRATADA da plena responsabilidade de todas as garantias estabelecidas no Termo de 
Referência e no Edital. 

14.9.  Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 
verificadas na execução do contrato, bem como da eventual aplicação de multas, sanções, alterações 
e repactuações do Contrato; 

14.10.  Apurar e aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

14.11.  Permitir livre acesso à CONTRATADA aos locais onde serão executados os serviços; 

14.12.  Analisar e atestar os documentos apresentados pela CONTRATADA, quando da cobrança pelos 
serviços prestados em até cinco dias úteis. Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os 
mesmos serão devolvidos à CONTRATADA para as devidas correções. A nova contagem dos prazos 
para análise e ateste recomeçará quando da reapresentação dos documentos devidamente 
corrigidos; 

14.13.  Efetuar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, desde que devidamente atestadas 
pela Fiscalização. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1.   Todas as despesas com encargos trabalhistas e previdenciários, impostos federais, estaduais e 
municipais, serão de responsabilidade da empresa vencedora. 

15.2.   Fornecer o objeto de acordo com as especificações técnicas constantes no edital de licitação e no 
presente contrato, nos locais determinados, nos dias, turnos e horários de expediente da 
Administração. 

15.3.   Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às 
observações e exigências que lhe forem solicitadas. 

15.4.   Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 

15.5.  Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, por sua culpa, ou em conseqüência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam 
sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de 
paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do 
CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 
comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência. 



 
 

 
 
 
 
 

 
 

11  

15.6.  Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15.7.   Promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 

15.8.  Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de 
sua quantidade, preço unitário e valor total. 

15.9.   Todas as despesas com materiais e produtos, veículos, combustíveis e manutenção, equipamentos, 
mão de obra, fardamento e equipamentos de proteção individual, e todo o bem imprescindível a boa 
execução do serviço, correrão por conta da empresa vencedora. 

15.10.  Todas as despesas com mobilização, locação, execução, local para guarda de materiais, produtos e 
equipamentos, serão de responsabilidade da empresa vencedora.  

15.11.  Obriga-se a Contratada a fornecer ao Contratante, mensalmente e até o quinto dia de cada mês, 
relação nominal de todos os seus empregados, bem como cópias reprográficas, devidamente 
autenticadas dos comprovantes de quitação de todas as obrigações sociais. 

15.12.  A CONTRATADA fica obrigada a providenciar escritório, canteiro de obras e depósito, com 
instalações adequadas para armazenamento de materiais, ferramentas, equipamentos e veículos de 
sua propriedade a serem utilizados nos serviços, instalado em Feira de Santana-BA.  

15.13.  Execução da placa da obra de acordo com o padrão fornecido pela SEPLAN / Prefeitura de Feira de 
Santana; 

15.14.  Instalação, manutenção e demolição dos canteiros da obra, bem como a garantia da segurança 
permanente da área da obra; 

15.15.  Instalação para os funcionários da obra, conforme as normas vigentes no que diz respeito a higiene e 
a segurança do trabalho; 

15.16.  Fornecimento de todos as ferramentas, equipamentos, mão-de-obra, uniformes e equipamentos de 
proteção individual (EPI); 

15.17.  Despesas com obrigações trabalhistas, fiscais e de acidentes de trabalho; 

15.18.  Indenizações relativas a danos contra terceiros, decorrentes das obras em execução; 

15.19.  Elaboração e apresentação do Plano de Ataque dos Serviços, que deverá ser submetido à aprovação 
do Executor do Contrato, antes do início das obras; 

15.20.  A CONTRATADA disponibilizará a fiscalização um veículo SEDAN, incluindo combustível e motorista, 
bem como a disponibilização de laboratório para realização de ensaios solicitados a critério da 
fiscalização pertinente atestação do atendimento dos serviços as normas técnicas. 

15.21.  A CONTRATADA, além do fornecimento de materiais, da mão-de-obra, das ferramentas, 
equipamentos e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de manutenção predial 
e demais atividades correlatas, obriga-se a: 

Providenciar, sempre que necessário, o deslocamento da Equipe, sem ônus adicional para a 
Administração, para o atendimento dos serviços de manutenção nas unidades escolares da rede 
municipal; 

15.22.  Efetuar atendimento, através da Equipe, no prazo máximo de vinte e quatro horas, contadas em dias 
úteis, de acordo com ordens de serviço emitidas pela SEDUC, para as solicitações consideradas 
normais, às quais se excetuam apenas situações de emergência previstas; 

15.23.  Executar, sempre que solicitado pela SEDUC, os serviços relacionados nas planilhas de preço, 
ficando esclarecido que estes serviços não terão características de reforma geral do prédio; 

15.24.  A CONTRATADA deverá dispor de um escritório no município de Feira de Santana com pelo menos 
um técnico responsável para recebimento das ordens de serviços emitidas pela SEDUC; 

15.25.  Disponibilizar número de telefone móvel que possibilite contato imediato entre a CONTRATANTE e o 
preposto da CONTRATADA, de forma permanente, todos os dias da semana, para atendimento de 
situações de emergência; 
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15.26.  Atender as situações de emergência, no prazo de até duas horas; 

15.27.  Executar os serviços de manutenção através de Profissionais que deverão possuir qualificação 
adequada ao tipo de serviço que estiver sendo realizado; 

15.28.  Nos serviços de manutenção predial está incluída a substituição de peças defeituosas, cujo valor 
deve ser parte integrante do contrato e previsto na proposta de preços do licitante, não havendo 
quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

15.29.  A substituição de peças defeituosas dar-se-á em qualquer circunstância incluindo o fim da vida útil 
das mesmas. As novas peças deverão ser originais e não serão aceitas peças ou componentes 
recondicionados. A responsabilidade pela qualidade das novas peças, equipamentos e materiais é da 
CONTRATADA, sendo de sua responsabilidade o ônus decorrente de peças novas que venham a 
apresentar defeito dentro da garantia oferecida pelo fabricante. 

15.30.  Executar os serviços de manutenção sob a responsabilidade técnica dos profissionais de nível 
superior indicados pela CONTRATADA na fase de habilitação da licitação. Os responsáveis técnicos 
somente poderão ser substituídos por profissionais com experiência equivalente ou superior à exigida 
por ocasião da licitação e mediante prévia aprovação da CONTRATANTE; 

15.31.  Programar as manutenções quando necessárias em comum acordo com a SEDUC; 

15.32. Executar os serviços que impliquem desligamentos de energia, de água e outros que possam 
comprometer o normal funcionamento da unidade administrativa, nos dias ou horários em que não 
houver expediente na unidade, de comum acordo com a SEDUC; 

15.33.  Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, emitidas pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes e, em especial, estabelecer, implementar e 
assegurar o cumprimento da Norma Regulamentadora n.º 9, NR – 9, Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais – PPRA, aprovada pela Portaria MTB n.º 3.214, de 08 de junho de 1978, e 
alterações posteriores, que regulamenta o art. 163 da Consolidação das Leis do Trabalho, e garantir o 
cumprimento da Norma Regulamentadora n.º 7 – NR 7 – Programa de Controle Médico e Saúde 
Ocupacional – PCMSO; 

15.34.  Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI`s e dos Equipamentos de 
Proteção Coletiva EPC’s que se fizerem necessários. Difundir normas e procedimentos de segurança 
relativos à correta operação e manutenção de equipamentos elétricos, mantendo em seu quadro de 
pessoal os profissionais de segurança em número e qualificação requeridos pelas normas legais; 

15.35.  Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional, constatada 
durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução ou de 
providências por parte da CONTRATANTE, especialmente se representar risco para o patrimônio 
público; 

15.36.  Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços, incluindo transporte, 
ferramental, equipamentos de segurança, etc; 

15.37.  Manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus empregados, sendo responsável pelo 
pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e 
trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza 
jurídica da CONTRATADA, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito que possam ser vítimas, 
quando em serviço, na forma como a expressão é considerada na legislação trabalhista, ficando 
ressalvado que a inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos não transfere à 
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

15.38.  Apresentar as Equipes devidamente uniformizadas e identificar os seus profissionais através de 
crachás contendo fotografia recente, nome e função, e exigir seu uso em local visível. A 
CONTRATADA não poderá repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e dos 
equipamentos de proteção individual a seus empregados; 
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15.39.  Disponibilizar o ferramental mínimo e instrumentos necessários à execução dos serviços, sendo a 
guarda destes de sua exclusiva responsabilidade; 

15.40.  Manter em perfeito funcionamento todo o ferramental e instrumentos disponibilizados, efetuando 
manutenção periódica e/ou substituindo de imediato os que sofrerem danos; 

15.41.  Manter em condições de limpeza e organização os ambientes de acesso restrito ao pessoal de 
manutenção, tais como subestações transformadoras, casas de máquinas, casas de bombas, sala da 
manutenção, etc.; 

15.42.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir a suas expensas, no total ou em parte, os defeitos 
ou incorreções resultantes da má qualidade da execução dos serviços e/ou materiais empregados; 

15.43.  Os serviços devem ser executados de forma a não interferir no funcionamento normal do prédio onde 
está ocorrendo a manutenção, devendo a CONTRATADA apresentar à Administração programação 
de serviços a serem executados fora do horário de expediente, anexando a relação de funcionários 
responsáveis pela execução dos serviços; 

15.44.  Designar preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, no local 
de prestação dos serviços, e instruí-lo quanto à necessidade de acatar as orientações da 
CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, conforme art. 68 da Lei n.º 
8.666/93. Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à CONTRATANTE 
e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho; 

15.45.  Repor, no prazo máximo de cinco dias úteis, após a devida comprovação de responsabilidade, 
qualquer objeto da CONTRATANTE e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por 
seus empregados; 

15.46.  Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade dos seus empregados; 

15.47.  Orientar os seus empregados de que não poderão se retirar dos prédios ou instalações da 
CONTRATANTE, portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da Gestora da unidade 
escolar; 

15.48.  Apresentar à CONTRATANTE, em até dez dias úteis após a data de início dos serviços, o 
recolhimento junto ao CREA-BA, da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART); 

15.49.  Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados em dias úteis, sempre que 
exigido pela CONTRATANTE e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer 
profissional integrante das equipes de trabalho cuja atuação, permanência e/ou comportamento 
sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da 
CONTRATANTE ou ao interesse do Serviço Público; 

15.50.  Providenciar, às suas expensas a embalagem, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, 
detritos e entulhos resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental pertinente; 

15.51.  Fornecer o material de consumo para manutenção nos equipamentos: graxa, lubrificantes, solventes, 
produtos químicos de limpeza, álcool, materiais contra corrosão e para proteção antiferruginosa, lixas, 
neutrol, underseal, estopa, panos de limpeza, escovas de aço e nylon, massa de vedação, material 
de soldagem, espuma de vedação, etc.; 

15.52.  A empresa contratada deverá ter área destinada, exclusivamente, ao armazenamento adequado de 
materiais referentes aos serviços que serão executados no contrato; 

15.53.  Esse almoxarifado deverá ter instalações amplas, ventiladas e níveis de umidade compatíveis; 

15.54.  Os equipamentos e materiais não deverão ser submetidos à incidência direta de raios solares, 
respingos de chuva ou quaisquer intempéries que possam prejudicar o seu desempenho. 
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15.55.  A CONTRATADA deverá manter um estoque mínimo adequado dos materiais que serão necessários 
aos atendimentos dos serviços descritos neste Termo de Referência. Não serão admitidos atrasos de 
serviços por falta de materiais e equipamentos; 

15.56.  A CONTRATADA deverá manter um controle de estoque, incluindo cópias das Notas Fiscais de 
aquisições dos materiais/equipamentos. A CONTRATADA deverá apresentar os lotes de compra dos 
materiais, constando marca e quantitativos para que a qualidade destes lotes seja avaliada pela 
SEDUC; 

15.57.  Esse controle (inclusive as Notas Fiscais) deverá estar disponível a qualquer instante para verificação 
da Fiscalização. 

15.58.  A SEDUC, através de preposto autorizado, poderá vistoriar livremente as áreas de armazenamento e 
de estoque de materiais das empresas, sem aviso prévio, a qualquer hora, bem como o local 
destinado à guarda de equipamentos para verificação do atendimento mínimo exigido neste Termo de 
Referência; 

15.59.  Todos os equipamentos e materiais deverão seguir as especificações técnicas apresentadas neste 
Termo de Referência, inclusive quanto à garantia dos mesmos. 

15.60.  Somente com a prévia autorização da SEDUC, por escrito, e sob a inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, será admitida a subempreitada de serviços, com subempreiteiros especializados e 
legalmente registrados. Em hipótese alguma poderá subempreitar toda obra. 

15.61.  A CONTRATADA deverá manter obrigatoriamente na obra, no mínimo um conjunto completo, 
contendo projetos, detalhes, especificações técnicas e planilha de quantitativos dos serviços a serem 
realizados. 

15.62.  A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar o Plano de Ataque dos Serviços conjuntamente com a 
FISCALIZAÇÃO, antes do início das obras contendo no mínimo: 

a) Localização e organização dos canteiros de obra; 

b) Frentes de serviços; 

c) Sequência executiva; 

15.63.  A CONTRATADA obriga-se a executar as obras e serviços obedecendo, integral e rigorosamente, no 
que for pertinente, às respectivas normas da ABNT, os projetos, ensaios, testes, detalhes, normas, 
memoriais, planilhas de orçamento e especificações e demais documentos que compõem a presente 
licitação; 

15.64.  Os ensaios e testes previstos pelas Normas Brasileiras e/ou pelas especificações técnicas deverão 
ser realizados por empresas especializadas a serem aprovadas pelo CONTRATANTE. Esses ensaios 
ficarão a cargo da CONTRATA DA, não sendo todos objetos de remuneração específica, estando 
estes custos incluídos nos preços propostos para o serviço, sendo que a não realização dos ensaios 
e/ou testes, quando necessários ou solicitados pela FISCALIZAÇÃO, propiciará, além da aplicação 
das multas, a suspensão da medição dos serviços correspondentes; 

15.65.  A CONTRATADA disponibilizará a fiscalização um veículo SEDAN, incluindo combustível e motorista, 
bem como a disponibilização de laboratório para realização de ensaios solicitados a critério da 
fiscalização pertinente atestação do atendimento dos serviços às normas técnicas, estando estes 
custos incluídos nos preços propostos para a execução do objeto; 

15.66.  Cabe à CONTRATADA e correrão por sua conta, desde o início até o recebimento definitivo da obra a 
ela homologada, a execução dos procedimentos de fechamento de áreas internas de circulação, 
quando necessário, visando delimitar a área destinada à execução de obra, bem como todas as 
instalações provisórias necessárias, tais como luz, água, telefone, etc.; 
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15.67.  Não divulgar nem permitir que seu preposto e/ou empregados divulguem dados ou informações a que 
venham ter acesso, referentes às obras e serviços realizados, salvo se expressamente autorizados 
pelo CONTRATANTE; 

15.68.  Se houver necessidade de ocupação de terrenos fora da área do CONTRATANTE, para instalação de 
acampamentos, escritórios e/ou depósitos, estes serão alugados pela CONTRATADA, sem ônus para 
o CONTRATANTE; 

15.69.  A CONTRATADA deve providenciar a aprovação dos projetos junto às autoridades competentes e 
concessionárias de serviços públicos, e o licenciamento e outros requisitos para a instalação do 
canteiro e execução das obras e serviços, bem como, ligações elétricas, hidráulicas e pagamento das 
taxas, emolumentos e outras despesas necessárias, sem ônus ao CONTRATANTE; 

15.70.  Ocorrendo incêndio ou qualquer sinistro na obra, de modo a atingir trabalhos a cargo da 
CONTRATADA, terá esta, independentemente da cobertura do seguro, um prazo máximo de 24 
horas, a partir da notificação do CONTRATANTE, para dar início à reparação ou reconstrução das 
partes atingidas; 

15.71.  A CONTRATADA obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os trabalhos 
executados, materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade, por quaisquer perdas e 
danos que eventualmente venham a ocorrer. 

16. DA DOTAÇÃO 

16.1. Os serviços objeto desta licitação serão custeados por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – ATIVIDADE 12.368.047.1092 - ELEMENTO DE 
DESPESA – 44.90.51.01 FONTE 095. 

17. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. A Secretaria Municipal de Educação manterá, desde o início dos serviços até o seu recebimento 
definitivo, uma equipe de fiscalização que será constituída por técnicos desta Secretaria: Diretor de 
Manutenção e engenheiro fiscal a ser nomeado posteriormente à assinatura do contrato. A gestão 
do contrato ficará a cargo do Diretor de Manutenção. 

17.2. As comunicações entre a fiscalização e a fornecedora serão sempre por escrito. Quando por 
necessidade ou conveniência do objeto, houver entendimentos verbais, estes serão confirmados por 
escrito dentro do prazo de 02 (dois) dias após os mesmos. 

17.3. A fiscalização poderá aplicar sanções e multas à fornecedora, nos termos deste edital, bem como 
examinar, a qualquer tempo, a documentação da contratada. 

17.4. A fiscalização da Prefeitura não diminui nem exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade 
e correta execução dos serviços. 

17.5. Se a qualquer tempo, a fiscalização da prefeitura observar que os métodos de trabalho da empresa 
são ineficientes ou inadequados à execução dos serviços, à segurança dos trabalhos, ou do público 
e/ou o ritmo requerido para a realização dos trabalhos, poderá exigir que a empresa aumente sua 
segurança, eficiência e qualidade de modo a assegurar o cumprimento dos serviços. Ainda que 
ocorra caso fortuito ou de força maior ou qualquer outro motivo alheio ao controle da Prefeitura, a 
Fiscalização poderá exigir que a contratada intensifique a execução dos trabalhos, inclusive em 
horário extraordinário, a fim de garantir a conclusão dos serviços no prazo preestabelecido. 

17.6. As observações, ordens e instruções da fiscalização serão, obrigatoriamente, registradas no  DIÁRIO  
DOS  SERVIÇOS,  no  qual  a  contratada  fará,  também,  o  registro  de  todas  as  ocorrências 
verificadas durante a execução dos trabalhos. 

17.7. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE ou a 
terceiros, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos à mais ampla e irrestrita FISCALIZAÇÃO 
do CONTRATANTE, a qualquer hora, por seus representantes devidamente credenciados; 

17.8. A execução dos serviços será fiscalizada pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização dos 
projetos  a ser definido pela Secretaria de Educação, visando a garantia do processo de qualidade 
dos materiais, cabendo a abordagem e discussão junto a CONTRATADA das atividades empregadas 
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na verificação dos requisitos de qualidade, que pode ser através de inspeções, amostragens, ensaios 
de laboratório e campo, visando a aceitação dos serviços e materiais. 

17.9. A fiscalização da PMFS poderá exigir a retirada imediata de qualquer operário do canteiro de serviço, 
cuja mão de obra seja classificada de categoria inferior à exigida por esta Prefeitura. 

17.10. O fiscal do contrato será responsável pelo cumprimento de toda legislação existente e pertinente à 
execução do contrato decorrente deste Termo de Referência; 

17.11. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, 
permitindo o acesso aos serviços e obras em execução, bem como atendendo prontamente às 
solicitações que lhe forem efetuadas.  

17.12. O CONTRATANTE far-se-á representar no local das obras e serviços por seu Agente Fiscalizador 
designado em portaria e, na falta ou impedimento deste, por seu substituto com as mesmas 
atribuições e poderes; 

17.13. O CONTRATANTE, sem prejuízo das suas atribuições de FISCALIZAÇÃO, poderá contratar 
profissionais consultores ou empresas especializadas, para o controle qualitativo e quantitativo das 
obras e serviços, assim como, o acompanhamento e desenvolvimento da execução, à vista dos 
projetos; 

17.14. À FISCALIZAÇÃO compete: o acompanhamento e controle da execução das obras e serviços, as 
avaliações e medições dos serviços, até sua conclusão, observadas todas as condições expressas 
nos documentos que compõem o Contrato; 

17.15. A FISCALIZAÇÃO lançará no livro de ordem da obra todas as observações dignas de registro para 
controle da obra, devidamente assinadas pelo preposto da CONTRATADA; 

17.16. Toda troca de informações e correspondências entre a CONTRATADA e CONTRATANTE, bem 
como todas as instruções da FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA, devem ser por escrito, cabendo o 
seu registro no livro de ordem. Todos os expedientes escritos da CONTRATADA, após seu registro, 
serão encaminhados ao CONTRATANTE, para decisão, acompanhados de parecer da 
FISCALIZAÇÃO; 

17.17. Compete à FISCALIZAÇÃO ter prévio conhecimento da ocorrência operacional das frentes e fases 
das obras e serviços, a fim de que seja obtido melhor rendimento, sem prejuízo da boa execução dos 
trabalhos; 

17.18. A ocorrência de obstáculos e imprevistos durante a obra obrigará a CONTRATADA a fazer 
comunicação escrita dos fatos, cabendo à FISCALIZAÇÃO a decisão sobre as ocorrências; 

17.19. A FISCALIZAÇÃO, constatando inoperância, desleixo, incapacidade, falta de exação ou ato 
desabonador, poderá determinar o afastamento do preposto ou de qualquer empregado da 
CONTRATADA, bem como de subempreiteiras e/ou subcontratadas; 

17.20. Compete à FISCALIZAÇÃO, em conjunto com as demais áreas do CONTRATANTE, resolver as 
dúvidas e as questões expostas pela CONTRATADA, dando-lhes soluções rápidas e adequadas; 

17.21. Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela FISCALIZAÇÃO ou pela própria 
CONTRATADA, obrigando-a, à sua conta e risco, à correção, remoção e nova execução das  partes 
impugnadas, mesmo  que o erro resulte da  insuficiência dos levantamentos e/ou projetos; 

17.22. A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da FISCALIZAÇÃO importará na aplicação 
das multas contratuais, relacionadas com o andamento das obras e serviços, e no desconto das 
faturas das despesas a que a CONTRATADA tenha dado causa, por ação ou omissão; 

17.23. A FISCALIZAÇÃO poderá determinar a paralisação das obras e serviços, por razão relevante de 
ordem técnica, de segurança ou motivo de inobservância e/ou desobediência às suas ordens e 
instruções, cabendo à CONTRATADA, ressalvado o disposto no Edital e neste Caderno de 
Encargos, todos os ônus e encargos decorrentes da paralisação; 

17.24. A determinação da paralisação, citada no item anterior, vigorará enquanto persistirem as razões da 
decisão, cabendo ao CONTRATANTE formalizar a sua suspensão; 

17.25. No prazo de observação das obras e serviços, a CONTRATADA deverá executar, sob sua inteira 
responsabilidade, os trabalhos de reparos, consertos, reconstrução, retificação e restauração de 
defeitos ou falhas verificadas pela FISCALIZAÇÃO, após a emissão do Termo de Recebimento 
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Provisório. 

17.26.  A Secretaria Municipal de Educação manterá, desde o início dos serviços até o seu recebimento 
definitivo, uma equipe de fiscalização que será constituída por técnicos desta Secretaria: Diretor de 
Manutenção e engenheiro fiscal a ser nomeado posteriormente à assinatura do contrato. A gestão do 

17.27.  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do contrato e será exercido pela Secretaria Municipal de Educação, 
nos termos dos artigos 67 e 73 da Lei n. 8.666/93; 

17.28.  A fiscalização tem autoridade para exercer, em nome da Secretaria Municipal da Educação, toda e 
qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização do serviço, tendo plenos poderes para 
decidir sobre questões relacionadas à parte técnica do serviço, em função das disposições deste 
Termo de Referência; 

17.29.  A fiscalização solicitará em tempo hábil a seus superiores hierárquicos as decisões e providências 
que extrapolarem a sua competência, para a adoção de medidas convenientes; 

17.30.  A comunicação entre a Fiscalização e a empresa vencedora será realizada através de 
correspondência oficial e anotações ou registros no Livro de Ocorrências; 

17.31.  Será designado servidor e o seu respectivo suplente, incumbido de atestar o recebimento e a 
execução dos serviços objeto do contrato após verificação das especificações, rejeitando o que não 
estiver de acordo com o contrato, por meio de notificação à CONTRATADA, onde se determine as 
providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato, bem como anotar e 
enquadrar as infrações constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico; 

17.32.  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados pela fiscalização; 

17.33.  A fiscalização analisará e aprovará o plano de execução dos serviços a serem apresentados pela 
empresa vencedora no início dos trabalhos; 

17.34.  A fiscalização solicitará a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados 
defeituosos, inadequados ou inaplicáveis aos serviços; 

17.35.  O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, para 
representá-lo na execução e fiscalização do contrato; 

17.36.  O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados nos respectivos serviços; 

17.37.  O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

17.38.  A CONTRATADA assegura à fiscalização, todas as facilidades para o fiel comprimento de suas 
atribuições inclusive o acesso a qualquer hora e sem qualquer restrição, a todos os locais; 

17.39.  Reserva-se à Secretaria Municipal da Educação, o direito de intervir nos serviços quando ficar 
comprovado à incapacidade técnica da CONTRATADA ou deficiência dos equipamentos e da mão de 
obra empregados, sem que desse ato resulte o direito da mesma pleitear indenização, seja a que 
titulo for; 

17.40.  A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na 
sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos; 
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17.41.  Quaisquer exigências da fiscalização do contrato inerentes ao seu objeto deverão ser prontamente 
atendidas pela CONTRATADA; 

17.42.  A CONTRATANTE poderá paralisar e/ou solicitar o refazimento do serviço que não seja executado 
em conformidade com a solicitação; 

17.43.  Estando os serviços em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 
fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o pagamento devido; 

17.44.  Em caso de não conformidade, a CONTRATADA será notificada, por escrito, sobre as irregularidades 
apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei 8.666/93, no que couber; 

17.45.  O CONTRATANTE, sem prejuízo das suas atribuições de FISCALIZAÇÃO, poderá contratar 
profissionais consultores ou empresas especializadas, para o controle qualitativo e quantitativo das 
obras e serviços, assim como, o acompanhamento e desenvolvimento da execução, à vista dos 
projetos; 

17.46.  Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 
serviços, a CONTRATANTE reserva-se no direito de, sem que restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, devendo: 

17.47.  Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais; 

17.48.  Ordenar a suspensão da execução dos serviços contratados se estiver em desacordo com o 
pactuado, sem prejuízo das penalidades à que está sujeita a CONTRATADA, garantido o 
contraditório; 

17.49.  Exercer rigoroso controle sobre os serviços, aprovando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o 
desenvolvimento dos trabalhos; 

17.50.  À CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços realizados, se em 
desacordo com a especificação do Termo de Referência e seus anexos e da proposta de preços da 
CONTRATADA; 

17.51.  À CONTRATANTE caberá aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e 
atestar as respectivas medições, bem como conferir, visitar, encaminhar para pagamento as faturas 
emitidas pela empresa vencedora. 

18. DAS PENALIDADES E RESCISÃO 

18.1. Pelo não atendimento ou inobservância de exigências ou recomendações da fiscalização da 
Prefeitura, a prestadora dos serviços ficará sujeita às seguintes penalidades, que serão aplicadas, 
cumuladas ou isoladamente: 

a) 0,7% (sete décimos por cento) do valor do faturamento mínimo mensal na primeira vez, por dia 
de atraso, no atendimento de exigência ou recomendação ditada pela fiscalização. 

b) 0,15% (quinze décimos por cento) do valor do faturamento mínimo mensal, quando da 
reincidência genérica ou especifica, por dia de atraso, no atendimento de exigência ou 
recomendação da fiscalização. 

18.1.1.  A multa será aplicada após regular processo administrativo e cobrada por ocasião do pagamento da 
respectiva fatura. 

18.2. Rescisão: Poderá ser rescindido, a critério da Prefeitura, independentemente de notificação ou 
interpelação judicial ou extra-judicial e sem que assista a prestadora dos serviços direito a qualquer 
ressarcimento ou indenização, nos seguintes casos: 

a) Inadimplemento, pela contratada, de qualquer cláusula contratual, especialmente inobservância 
das especificações técnicas recomendadas e das normas e regulamentos aplicáveis. 

b) Interrupção dos trabalhos sem justificativa aceita pela fiscalização da Prefeitura; 

c) Se, decorridos mais de 15 (quinze) dias, não tiverem sido atendidas as exigências e 
recomendações da fiscalização, a menos que a Prefeitura prefira aplicar multas previstas neste 
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item; 

d) Se, decorridos mais de 10 (dez) dias, não forem atendidas as exigências e recomendações da 
fiscalização, em caso de reincidência específica ou genérica, a menos que a Prefeitura prefira 
aplicar as multas previstas neste item; 

e) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial ou concordata da prestadora dos serviços, 
requeridas ou decretadas; 

f) Superveniente incapacidade técnica ou financeira da prestadora dos serviços, devidamente 
comprovadas; 

g) Subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial do objeto a serem executados, sem a 
prévia autorização ou concordância por escrito da Prefeitura. 

h) Se a contratada der causa a aplicação de multa que, acumuladas, ultrapasse a 10% (dez por 
cento) do valor global do contrato. 

18.2.1. Declarada a rescisão, a empresa terá direito ao pagamento dos serviços já executados e aceitos 
pela fiscalização. Da quantia apurada será abatida, a título de multa, uma importância equivalente a 
20% (vinte por cento), independentemente do pagamento das multas anteriormente impostas pela 
fiscalização, que serão igualmente abatidas do pagamento final. 

18.2.2. O contrato poderá ser rescindido pela prestadora dos serviços no caso de atraso do pagamento das 
faturas apresentadas, por prazo superior a 90 (noventa) dias, contados do vencimento das faturas. 

18.2.3. Poderá ainda o contrato ser rescindido por conveniência das partes, desde que informada a outra 
por escrito com antecedência mínima de 30 dias, a contar da data do recebimento da 
correspondência. 

19. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 

19.1. A revogação da licitação somente poderá se dar por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado. 

19.2. O desfazimento do processo licitatório (revogação ou anulação) só pode se dar mediante o 
contraditório e a ampla defesa. 

20. RECURSOS 

20.1. Impugnações ao edital efetuada por licitante será admitida até o 2º dia útil que anteceder a abertura 
dos envelopes. Findo este prazo, sem protesto, entende-se que o seu conteúdo e exigências foram 
aceitos pelos participantes da licitação. 

20.2. Das decisões proferidas pela CPL, caberá o recurso para a autoridade que a designou, que deverá 
ser formulado em petição assinada pelo representante legal da licitante ou procurador devidamente 
habilitado. 

20.3. Os recursos serão interpostos por escrito, perante a Comissão, registrando-se a data de sua entrega 
mediante protocolo, devendo ser entregue, obrigatoriamente, no departamento de licitações e 
contratos da Prefeitura Municipal de Feira de Santana, sito à Av. Sampaio, nº 344 - Feira de 
Santana- BA. 

20.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

20.5. É facultado a qualquer licitante formular impugnação ou protesto por escrito, relativamente a outro 
licitante ou no transcurso da licitação, para que constem da ata dos trabalhos. 

20.6. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

20.7. Dos atos relativos a esta licitação cabem os recursos previstos em Lei, tendo efeito suspensivo os 
relativos aos atos de habilitação, inabilitação, classificação ou desclassificação e de adjudicação. 

21. DA GARANTIA CONTRATUAL 

21.1. A licitante vencedora ficará obrigada a prestar uma garantia de 5% (cinco por cento) calculados 
sobre o valor máximo previsto no contrato, conforme preceitua o art. 56 da Lei nº 8.666/93. 

21.2.  A CONTRATADA se obriga a prestar caução de garantia do contrato, durante toda a vigência do 
pacto, no valor de 5% (cinco por cento) do valor global da sua proposta, que deverá ser entregue até 
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10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, podendo optar por uma das modalidades previstas 
no art. 56, parágrafo, 1º, incisos I, II e III da Lei 8.666/93, quando a modalidade da garantia optada for 
do tipo seguro garantia ou fiança bancária, os documentos deverão ter validade por um prazo de 60 
dias superior ao prazo de vigência do contrato; 

21.2.  Havendo alteração do valor do contrato (reajuste, revisão, prorrogação, repactuação, acréscimo, 
supressão), será necessária a atualização do valor da garantia, de modo que esta continue 
correspondendo a 5% do valor do contrato; 

21.3. Em caso de prorrogação do prazo contratual, necessária a prévia renovação da garantia prevista, 
para a celebração do respectivo termo aditivo ao contrato; 

21.4.  A garantia contratual, se prestada na modalidade fiança bancária, por meio da qual a instituição 
bancária fiadora vem a garantir o cumprimento da obrigação que a CONTRATADA assumiu com o 
CONTRATANTE, não poderá ser restringida por qualquer benefício de ordem. A carta fiança deverá 
conter renúncia expressa ao benefício de ordem, ou declaração de que o fiador se obriga como 
principal pagador, ou devedor solidário; 

21.5  A garantia prestada deverá formalmente cobrir pagamentos não efetuados pela CONTRATADA 
referentes à: 

a) Prejuízos ou danos causados ao CONTRATANTE; 

b) Prejuízos ou danos causados a terceiros pela CONTRATADA; 

c) Toda e qualquer multa contratual; 

d) Débitos da empresa para com os encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas relacionados 
com o presente contrato, tais como: INSS, FGTS, impostos, salários, vales-transportes, vale-
refeição, verbas rescisórias, etc.; 

e) Quaisquer obrigações não cumpridas pela CONTRATADA em relação ao presente contrato 
previstas no ordenamento jurídico do país. 

21.6.  Sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, a garantia reverterá à SEDUC, no caso de 
rescisão contratual por culpa exclusiva da CONTRATADA; 

21.7.  À SEDUC reserva-se o direito de reter a garantia, bem como dela descontar as importâncias 
necessárias a reparar, corrigir, remover e substituir os serviços e materiais que apresentarem vícios, 
defeitos ou incorreções nos termos apontados pela Fiscalização, por meio de Relatório, sempre que a 
CONTRATADA não atender às suas determinações. Caso a garantia não se mostre suficiente, a 
diferença será descontada dos pagamentos eventualmente pendentes, devidos pela Administração; 

21.8.  Quando a garantia for efetuada em títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia, autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda; 

21.9.  A garantia terá validade de mais 180 (cento e oitenta) dias após o encerramento contratual, e, a sua 
restituição, estará condicionada à comprovação do pagamento de todas as verbas rescisórias 
trabalhistas decorrentes da contratação. Caso não ocorra o cumprimento das obrigações rescisórias, 
a garantia será utilizada diretamente pela administração para a regular quitação; 

21.10.  Será descontado, se for o caso, multas ou qualquer débito da contratada para com a contratante e, 
quando efetuada em dinheiro, atualizada monetariamente de acordo com o artigo 56, §4º da Lei 
8.666/93. 

21.1.1.  GARANTIA DOS SERVIÇOS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

21.1.2.  Independentemente da vigência do contrato a CONTRATADA deverá dar garantia aos serviços, 
equipamentos utilizados e materiais aplicados, respeitando, no mínimo, as seguintes condições: 
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21.1.3.  Período de garantia para equipamentos que não tenham seu prazo de garantia definido nas 
especificações técnicas do fabricante: 02 anos; 

21.1.4.  Período de garantia para materiais que não tenham seu prazo de garantia definido nas especificações 
técnicas do fabricante: 02 anos; 

21.1.5.  Período de garantia para serviços de manutenção: 03 meses (considerando o serviço 
especificamente realizado e efetivamente pago), em razão da sua natureza durável. Tratando-se de 
vício oculto, o referido prazo inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito; 

21.1.6.  Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar qualquer defeito ou vício, 
aparente ou oculto, relacionado à má execução dos serviços, sempre que houver solicitação, e sem 
ônus para a CONTRATANTE; 

21.1.7.  O CONTRATADO fica obrigado a sanar o defeito ou o vício no serviço ou material no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, após notificação. Caso não o faça, poderá a CONTRATANTE, 
alternativamente e à sua escolha: 

a) Exigir a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível; 

b) Descontar da garantia contratual prevista no item 11 as importâncias necessárias a reparar, 
corrigir, remover e substituir os serviços e materiais que apresentarem vícios, defeitos ou 
incorreções. 

21.1.8.  O recebimento, provisório ou definitivo, pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o 
período de garantia; 

21.1.9.  As peças de reposição deverão ser originais e não serão aceitas peças ou componentes 
recondicionados; 

21.1.10.  Caso a CONTRATADA execute os serviços de manutenção no material/equipamento sob garantia e 
disto resulte a perda da garantia oferecida, assumir durante o período remanescente da garantia 
todos os ônus a que atualmente está sujeito o fabricante do equipamento; 

21.1.11.  Durante o prazo de garantia dos equipamentos, assumir a responsabilidade por eventuais 
procedimentos ou omissões que contribuam para a extinção da garantia determinada pelo fabricante. 

22. DA TRANSFERÊNCIA 

22.1.2. É vedado à Contratada transferir ou subcontratar no todo ou em parte a execução do contrato, salvo 
expresso consentimento da administração. 

23. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

23.1. Execução dos serviços: 12 (doze) meses, contados a partir da ordem de serviço; 

23.2. Vigência do Contrato: 18 (dezoito) meses, contados a partir da assinatura do contrato; 

23.3. O Contrato poderá ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE e concordância da CONTRATADA, 
por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para 
a Administração, na forma do inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93 e nas mesmas condições ali 
previstas, mantidos todos os direitos, obrigações e responsabilidades, prorrogação essa que deverá 
ser devidamente justificada e instrumentalizada por termo aditivo, com validade e eficácia legal após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município. 

23.4. Em conformidade com o art. 140, inciso II e art. 142 da Lei Estadual nº 9.433/05 ou art. 57, inciso II da 
Lei Federal nº 8.666/93, o(s) contrato(s) decorrente(s) deste processo poderá(ão) ter sua duração 
prorrogada por até 60 (sessenta) meses, a critério da Administração, após análise de preço e 
condição que se apresentem vantajosos para o Município. 

24.   DISPOSIÇÕES GERAIS 
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23.5. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por estes custos independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.6. Não serão admitidas propostas ou documentação enviadas por via postal, fax, e-mail ou protocolada 
em qualquer departamento desta prefeitura. Só serão aceitas as propostas e documentação 
entregues na data, horário e local previstos no item 5 deste Edital. 

23.7. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante 
do Contrato, independentemente de transcrição. 

23.8. Será facultada a Comissão de Licitação, ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar no ato de sessão pública. 

23.9. Ficará assegurado a Administração o direito de no interesse da mesma, anular ou revogar, a 
qualquer tempo, no todo ou em parte, o presente Certame, dando ciência aos participantes, na forma 
da legislação vigente. 

23.10. Após a homologação do Certame e de seu resultado, o licitante vencedor, será convocado, por 
escrito, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, retirar, assinar e devolver o instrumento contratual na 
forma da minuta apresentada no ANEXO V, adaptado à proposta vencedora. 

23.11. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.12. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão. 

23.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, no horário e local aqui estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão 
em contrário. 

23.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e se 
incluirá o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 
Municipal de Feira de Santana. 

23.15. O desatendimento de exigências formais não implicará no afastamento do licitante, desde que seja 
possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização 
da sessão pública do referido certame. 

23.16. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

23.17. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 
Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, à Comissão Permanente de Licitações, 
através do e-mail: obrasdeengenharia@pmfs.ba.gov.br, ou protocolado no Departamento de 
Licitação e Contratos, até dois dias úteis antes da data de abertura do Certame, das 9h00 às 12h00 e 
das 14h00 ás 17h00. Para outras solicitações, o licitante deverá entrar em contato através do 
telefone: (75) 3602-8376. 

23.18. Deverá o licitante atualizar-se constantemente no site da Prefeitura: www.feiradesantana.ba.gov.br 
para ficar ciente de algum ajuste porventura existente no referido edital. 

23.19. A homologação do resultado desta licitação não gerará direito à contratação do vencedor. 

23.20. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro da Comarca de 
Feira de Santana, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

23.21. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, que se valerá dos 
dispositivos legais inerentes à licitação e os seus princípios. 

23.22. Será advertido verbalmente, pela presidente da comissão, o licitante cuja conduta vise perturbar o 
bom andamento da sessão, podendo essa autoridade determinar a sua retirada do recinto, caso 
persista na conduta faltosa. 
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Prefeitura Municipal de Feira de Santana 

LICITAÇÃO Nº 116-2020 – CP Nº 027-2020 

O Edital da licitação acima mencionada foi 
devidamente analisado e aprovado com 
observância às exigências legais constantes 
da Lei Federal 8666/1993. 

 
Feira de Santana,           /         /  

23.23. Integram o presente edital para todos os efeitos de direito apenas os seguintes anexos: 

 
Anexo I – Termo de Referência 
Anexo II – Declaração, Memorial Descritivo (Disponível no site) 
Anexo III - Modelo da Carta-Proposta e Modelo da Proposta-Financeira (Disponível no site) 
Anexo IV - Planilha Orçamentária, Composição do BDI e Relação de Escolas (Disponível no site) 
Anexo V - Minuta do Contrato 
Anexo VI - Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor  
Anexo VII - Declaração de Superveniência 
Anexo VIII - Declaração de Inexistência de Servidor Público ou Empregado Público  
Anexo IX - Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 
Anexo X - Procuração para a prática de atos concernentes ao certame 

 

Feira de Santana, 08 de setembro de 2020 
 
 
 
 

Sirleide de Oliveira Rodrigues  
Presidente da CPL 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços de manutenção predial de 
unidades escolares da rede municipal e de demais prédios públicos que servem à Secretaria 
Municipal de Educação, no Município de Feira de Santana/BA, compreendendo o fornecimento de 
material, mão de obra especializada, equipamentos, ferramentas e utensílios adequados à execução 
dos serviços. 

2. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Nas Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, Anexos, Almoxarifados, sede da Secretaria e 
todos os demais prédios disponíveis para atividades da Secretaria Municipal de Educação, conforme 
relação em anexo; 

2.1.1. Ao longo do contrato, poderão ser suprimidos e/ou incluídos outros locais/unidades escolares para a 
execução dos serviços, de acordo com o que dispõe o art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

3. JUSTIFICATIVA 

Melhorar a qualidade da estrutura física das unidades escolares e de demais prédios da Secretaria 
Municipal de Educação, assegurando a necessária continuidade no atendimento dos serviços de 
manutenção e operação das instalações prediais, oferecendo aos alunos, servidores públicos e 
usuários em geral, um ambiente agradável, com conforto, segurança e de boa aparência. 

Considerando a NBR 5674 – Manutenção de edificações – Requisitos para o sistema de gestão de 
manutenção, a manutenção predial é um conjunto de atividades a serem realizadas para conservar 
ou recuperar a capacidade funcional da edificação e de suas partes constituintes visando atender as 
necessidades e a segurança dos seus usuários. 

Os cuidados adequados durante a fase de uso das edificações são fundamentais para garantir a sua 
segurança e a vida útil. Em situações mais extremas, a falta de manutenção adequada pode 
comprometer o bom funcionamento ou mesmo inviabilizar a utilização de uma edificação, causando 
graves prejuízos e riscos aos usuários. 

Tal contratação faz-se necessária tendo em vista: a) A necessidade em manter o prédio em perfeito 
estado de funcionamento, com a realização de manutenções prediais dos serviços integrados às 
diversas instalações da edificação, instalações elétricas de alta e baixa tensão, luminárias, instalação 
hidrossanitária, sistemas de combate a incêndio, caixa d'água e demais instalações físicas como 
pisos, forros, esquadrias, pinturas, coberturas, alambrados, pavimentação e guaritas nas 
dependências das unidades escolares, bem como a manutenção e conservação de bens móveis. b) A 
indisponibilidade de mão-de-obra especializada, equipamentos, ferramental e material ou pouca 
agilidade para mobilização dos mesmos; c) A contratação de serviços de forma continuada 
proporcionará a consolidação do gerenciamento dos serviços de manutenção predial necessários ao 
adequado funcionamento das unidades de ensino. 

A opção pela técnica da manutenção assegura que os riscos provenientes de acidentes, de natureza 
civil, elétrica ou hidráulica, sejam minimizados, além de garantir a preservação dos aparelhos em 
funcionamento nas unidades de ensino - que também implicam risco iminente de prejuízo dos 
equipamentos - e, principalmente, da vida dos cidadãos, que integram a comunidade escolar. 

Finalizando, salienta-se que as ações decorrentes da manutenção equivalem em média a 10% das 
despesas correspondentes a uma reforma, portanto resultam em significativa economia de recursos 
financeiros, haja vista que estas ações propiciarão a redução de intervenções de maior monta, a 
exemplo de reformas totais das unidades escolares. 
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4. PRAZOS 

4.1. Execução dos serviços: 12 (doze) meses, contados a partir da ordem de serviço; 

4.2. Vigência do Contrato: 18 (dezoito) meses, contados a partir da assinatura do contrato; 

4.3. O Contrato poderá ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE e concordância da CONTRATADA, 
por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para 
a Administração, na forma do inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93 e nas mesmas condições ali 
previstas, mantidos todos os direitos, obrigações e responsabilidades, prorrogação essa que deverá 
ser devidamente justificada e instrumentalizada por termo aditivo, com validade e eficácia legal após 
a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município. 

4.4. Em conformidade com o art. 140, inciso II e art. 142 da Lei Estadual nº 9.433/05 ou art. 57, inciso II da 
Lei Federal nº 8.666/93, o(s) contrato(s) decorrente(s) deste processo poderá(ão) ter sua duração 
prorrogada por até 60 (sessenta) meses, a critério da Administração, após análise de preço e 
condição que se apresentem vantajosos para o Município. 

5. CRITÉRIO / REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1. Menor preço; 

5.2. Empreitada por preço unitário. 

6. VALOR DE REFERÊNCIA 

6.1. R$ 17.822.457,29 (dezessete milhões, oitocentos e vinte e dois mil, quatrocentos e cinquenta e sete 
reais e vinte e nove centavos); 

6.2. As propostas que apresentarem preços inexequíveis, conforme redação do art. 48 da Lei 8.666/93, 
serão desclassificadas; 

6.3. Ao apresentar a proposta, o licitante deverá indicar o valor unitário e o valor total correspondente a 
cada item licitado, que integraram o preço global; 

6.4. Em se tratando dos serviços apresentados neste Termo de Referência, as Empresas Licitantes 
deverão computar todas as despesas com mão-de-obra, hora-extra, encargos sociais, impostos, 
taxas e quaisquer outros insumos necessários à execução do serviço; 

6.5. Para a composição do preço proposto deve ser considerado o lucro, além de todos os custos do 
serviço, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, 
vale-refeição, vale-transporte, provisões previstas, seguros e taxas incidentes ou que venham a incidir 
sobre a prestação do serviço e demais previsões estabelecidas na Convenção Coletiva da Categoria; 

6.6. Por força do disposto no enunciado 331 do TST, os encargos sociais e despesas de caráter eventual 
devem ser articulados em campo próprio da proposta de preços; 

6.7. A concessão de reajustamento terá por base os termos no inc. XXV e XXVI do art. 8º da Lei Estadual 
nº 9.433/05, c/c ao art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93. 

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.1. PROVA DE REGISTRO OU INSCRIÇÃO NA ENTIDADE PROFISSIONAL COMPETENTE: 

7.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, do ano em curso, junto ao CREA/CAU, com indicação do 
objeto social compatível com a presente licitação; 

7.1.2. Prova de inscrição ou registro do(s) responsável(eis) técnico(s) junto ao CREA/CAU que atuarão na 
execução dos serviços; 

7.1.2.1. Será dispensada a apresentação desse documento quando o(s) responsável(eis) técnico(s) 
constar(em) no registro da empresa licitante junto ao CREA/CAU. 

7.2. CAPACIDADE TÉCNICO–OPERACIONAL: 
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7.2.1. Declaração formal e expressa do licitante, devidamente assinada por um de seus responsáveis, 
informando que dispõe de infraestrutura necessária, adequada e indispensável à integral execução de 
todos os serviços, compreendendo: instalações, pessoal técnico especializado e equipamentos 
necessários à execução do objeto deste certame; 

7.2.2. Declaração indicando o(s) responsável(eis) técnico(s) que acompanhará(ão) a execução dos serviços 
de que trata o objeto; 

7.2.2.1. É necessária a comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente, os seguintes 
profissionais: 

PROFISSIONAL QUANTIDADE 

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO 1 

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR 1 

MESTRE DE OBRAS 1 

ENCARREGADO GERAL DE OBRAS 1 

TECNICO DE EDIFICAÇÕES 1 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 1 
 

7.2.2.2. A comprovação de vinculação do(s) responsável(éis) técnico(s) ou de outro profissional 
devidamente reconhecido pela entidade competente, ao quadro permanente da licitante, deve ser 
feita através da Certidão do CREA/CAU, Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no 
caso de sócio; Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviço com reconhecimento de 
firma das assinaturas; 

7.2.2.3. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa Licitante, fato 
este que inabilitará todas as envolvidas; 

7.2.2.4. A qualificação do(s) membro(s) da equipe técnica será feita com apresentação do “CURRICULUM 
VITAE” de cada um, acompanhado da declaração individual autorizando a empresa a incluí-lo na 
equipe, firmada com data posterior à publicação do edital e comprovação de regularidade junto ao 
CREA/CAU, para os profissionais inscritos neste órgão; 

7.2.2.5. Somente será admitida a substituição de algum membro da equipe técnica, no curso da execução 
do contrato, por outro profissional de comprovada experiência, equivalente ou superior, e desde que 
previamente aprovado pela Administração. 

7.2.3. A comprovação da qualificação técnico-operacional será feita por meio da apresentação de pelo 
menos 01 (um) atestado(s) de capacidade técnico-operacional que comprove(m) que o licitante 
tenha executado para o órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, 
estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, atividade pertinente e 
compatível com o objeto da licitação contendo no mínimo: 

TABELA A - QUANTITATIVOS MÍNIMOS PARA COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE OPERACIONAL 

DESCRIÇÃO 
QUANT. MÍNIMA 

SOLICITADA 
PERCENTUAL 

SOLICITADO (%) 

EXECUÇÃO DE MANUTENÇÃO PREDIAL 40.000,00 m² 36,86% 

EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO 
CONVENCIONAL, FCK = 25 MPA 

200,00m³ 40,00% 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 9X14X19CM (ESPESSURA 9CM) E ARGAMASSA 
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL 

3.000,00m² 40,00% 

Reboco ou emboço de parede, com argamassa 6.000,00m² 40,00% 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES 3.160,00m² 40,00% 

APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA E LIXAMENTO EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS 

20.400,00m² 40,00% 
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APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS 

34.000,00m² 40,00% 

7.2.3.1. No que tange à exigência do quantitativo mínimo de atestação de capacidade técnica operacional 
em manutenção predial com área total maior ou igual a 40.000,00m², a mesma faz-se necessária, 
eis que temos catalogados os cadastros das áreas construídas de cerca de 217 (duzentos e 
dezessete) escolas da rede municipal de ensino, que perfazem um total de 108.500,00m², obtendo-
se desta forma, uma média de aproximadamente 500,00 m² de área construída por escola. 

7.2.3.2. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente 
ou pela Própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores 
da Concorrente. 

7.3. CAPACIDADE TÉCNICO–PROFISSIONAL: 

7.3.1. A comprovação da qualificação técnico-profissional será feita através da comprovação do licitante 
possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional(is) de nível superior 
ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA/CAU, detentor(es) de pelo menos 1 (um) atestado(s) de 
responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA/CAU da região onde os serviços 
foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 
expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão 
ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 
Federal, ou ainda, para empresas privadas, atividade pertinente e compatível com o objeto da 
licitação contendo no mínimo: 

TABELA B - QUANTITATIVOS MÍNIMOS PARA COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE PROFISSIONAL 

DESCRIÇÃO 
QUANT. MÍNIMA 

SOLICITADA 
PERCENTUAL 

SOLICITADO (%) 

EXECUÇÃO DE MANUTENÇÃO PREDIAL 40.000,00 m² 36,86% 

EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO 
CONVENCIONAL, FCK = 25 MPA 

200,00m³ 40,00% 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 9X14X19CM (ESPESSURA 9CM) E ARGAMASSA 
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL 

3.000,00m² 40,00% 

Reboco ou emboço de parede, com argamassa 6.000,00m² 40,00% 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES 3.160,00m² 40,00% 

APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA E LIXAMENTO EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS 

20.400,00m² 40,00% 

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS 

34.000,00m² 40,00% 

7.3.1.1. No que tange à exigência do quantitativo mínimo de atestação de capacidade técnica profissional 
em manutenção predial com área total maior ou igual a 40.000,00m², a mesma faz-se necessária, 
eis que temos catalogados os cadastros das áreas construídas de cerca de 217 (duzentos e 
dezessete) escolas da rede municipal de ensino, que perfazem um total de 108.500,00m², obtendo-
se desta forma, uma média de aproximadamente 500,00 m² de área construída por escola. 

7.3.1.2. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente 
ou pela Própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores 
da Concorrente. 

7.3.1.3. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como 
responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambos serão inabilitados.  

7.3.1.4. A exigibilidade de apresentação de Certidão de Arcevo Técnico – CAT, só se aplica aos 
profissionais de Engenharia. 

7.4. DO(S) ATESTADO(S): 
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7.4.1. A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) deverá(ão) conter as seguintes informações básicas, não se 
limitando a: 

7.4.1.1. Nome da empresa CONTRATADA e do CONTRATANTE; 

7.4.1.2. Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço); 

7.4.1.3. Local e prazo de execução dos serviços; 

7.4.1.4. Serviços executados compatíveis em características, quantidades e prazos; 

7.4.2. O(s) atestado(s) ou certidão(ões) que não atender(em) a todas as características citadas, nas 
condições acima, não será(ão) considerado(s) pela Comissão de Licitação. 

8. RELAÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES 

8.1. Anexa relação de todas as unidades escolares da rede municipal e de demais prédios públicos que 
servem à Secretaria Municipal de Educação. 

9. DO ATENDEIMENTO EMERGENCIAL 

9.1. A CONTRATADA deverá manter em Feira de Santana a disponibilização de profissionais 
qualificados, visando atender com celeridade SOLICITAÇÕES EMERGENCIAIS referentes às 
obrigações constantes neste Termo de Referência e no Contrato de Prestação de Serviços; 

9.2. As situações de emergência são aquelas que possam ocasionar prejuízos aos serviços, 
equipamentos e outros bens ou comprometer a segurança de pessoas, e devem ser solucionadas por 
profissionais com a qualificação exigida para a execução do serviço. Adicionalmente serão 
consideradas situações de emergência aquelas solicitações oriundas da Defesa Civil, Polícia Militar, 
Guarda Municipal, EMBASA ou pela COELBA, quando da ocorrência de acidentes que envolvam as 
unidades escolares, sob a responsabilidade da SEDUC, provocadas por veículos, cidadãos ou 
fenômenos naturais que comprometam a segurança de pessoas ou do patrimônio (público ou 
privado). Também estão inclusas como situações de emergência, as ocorrências provocadas por 
vandalismo que apresentem as características descritas anteriormente; 

9.3. O atendimento para manutenção emergencial poderá ser prestado em finais de semana e feriados, 
no prazo de até duas horas, contadas do momento do chamado; 

9.4. A CONTRATADA deverá indicar formalmente, quando da assinatura do contrato, um representante 
que será o responsável pelas providências na prestação dos serviços de caráter emergencial. 

10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. A Secretaria Municipal de Educação manterá, desde o início dos serviços até o seu recebimento 
definitivo, uma equipe de fiscalização que será constituída por técnicos desta Secretaria: Diretor de 
Manutenção e engenheiro fiscal a ser nomeado posteriormente à assinatura do contrato. A gestão do 
contrato ficará a cargo do Diretor de Manutenção; 

10.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do contrato e será exercido pela Secretaria Municipal de Educação, 
nos termos dos artigos 67 e 73 da Lei n. 8.666/93; 

10.3. A fiscalização tem autoridade para exercer, em nome da Secretaria Municipal da Educação, toda e 
qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização do serviço, tendo plenos poderes para 
decidir sobre questões relacionadas à parte técnica do serviço, em função das disposições deste 
Termo de Referência; 

10.4. A fiscalização solicitará em tempo hábil a seus superiores hierárquicos as decisões e providências 
que extrapolarem a sua competência, para a adoção de medidas convenientes; 

10.5. A comunicação entre a Fiscalização e a empresa vencedora será realizada através de 
correspondência oficial e anotações ou registros no Livro de Ocorrências; 

10.6. Será designado servidor e o seu respectivo suplente, incumbido de atestar o recebimento e a 
execução dos serviços objeto do contrato após verificação das especificações, rejeitando o que não 
estiver de acordo com o contrato, por meio de notificação à CONTRATADA, onde se determine as 
providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato, bem como anotar e 
enquadrar as infrações constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico; 
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10.7. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados pela fiscalização; 

10.8. A fiscalização analisará e aprovará o plano de execução dos serviços a serem apresentados pela 
empresa vencedora no início dos trabalhos; 

10.9. A fiscalização solicitará a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados 
defeituosos, inadequados ou inaplicáveis aos serviços; 

10.10. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, para 
representá-lo na execução e fiscalização do contrato; 

10.11. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados nos respectivos serviços; 

10.12. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

10.13. A CONTRATADA assegura à fiscalização, todas as facilidades para o fiel comprimento de suas 
atribuições inclusive o acesso a qualquer hora e sem qualquer restrição, a todos os locais; 

10.14. Reserva-se à Secretaria Municipal da Educação, o direito de intervir nos serviços quando ficar 
comprovado à incapacidade técnica da CONTRATADA ou deficiência dos equipamentos e da mão 
de obra empregados, sem que desse ato resulte o direito da mesma pleitear indenização, seja a que 
titulo for; 

10.15. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na 
sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos; 

10.16. Quaisquer exigências da fiscalização do contrato inerentes ao seu objeto deverão ser prontamente 
atendidas pela CONTRATADA; 

10.17. A CONTRATANTE poderá paralisar e/ou solicitar o refazimento do serviço que não seja executado 
em conformidade com a solicitação; 

10.18. Estando os serviços em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 
fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o pagamento devido; 

10.19. Em caso de não conformidade, a CONTRATADA será notificada, por escrito, sobre as 
irregularidades apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei 8.666/93, no que couber; 

10.20. O CONTRATANTE, sem prejuízo das suas atribuições de FISCALIZAÇÃO, poderá contratar 
profissionais consultores ou empresas especializadas, para o controle qualitativo e quantitativo das 
obras e serviços, assim como, o acompanhamento e desenvolvimento da execução, à vista dos 
projetos; 

10.21. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 
serviços, a CONTRATANTE reserva-se no direito de, sem que restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, devendo: 

10.21.1. Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais; 

10.21.2. Ordenar a suspensão da execução dos serviços contratados se estiver em desacordo com o 
pactuado, sem prejuízo das penalidades à que está sujeita a CONTRATADA, garantido o 
contraditório; 

10.21.3. Exercer rigoroso controle sobre os serviços, aprovando os eventuais ajustes que ocorrerem durante 
o desenvolvimento dos trabalhos; 

10.22. À CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços realizados, se 
em desacordo com a especificação do Termo de Referência e seus anexos e da proposta de preços 
da CONTRATADA; 
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10.23. À CONTRATANTE caberá aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar 
e atestar as respectivas medições, bem como conferir, visitar, encaminhar para pagamento as 
faturas emitidas pela empresa vencedora. 

11. GARANTIA CONTRATUAL 

11.1. A CONTRATADA se obriga a prestar caução de garantia do contrato, durante toda a vigência do 
pacto, no valor de 5% (cinco por cento) do valor global da sua proposta, que deverá ser entregue até 
10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, podendo optar por uma das modalidades previstas 
no art. 56, parágrafo, 1º, incisos I, II e III da Lei 8.666/93; 

11.2. Havendo alteração do valor do contrato (reajuste, revisão, prorrogação, repactuação, acréscimo, 
supressão), será necessária a atualização do valor da garantia, de modo que esta continue 
correspondendo a 5% do valor do contrato; 

11.3. Em caso de prorrogação do prazo contratual, necessária a prévia renovação da garantia prevista, 
para a celebração do respectivo termo aditivo ao contrato; 

11.4. A garantia contratual, se prestada na modalidade fiança bancária, por meio da qual a instituição 
bancária fiadora vem a garantir o cumprimento da obrigação que a CONTRATADA assumiu com o 
CONTRATANTE, não poderá ser restringida por qualquer benefício de ordem. A carta fiança deverá 
conter renúncia expressa ao benefício de ordem, ou declaração de que o fiador se obriga como 
principal pagador, ou devedor solidário; 

11.5. A garantia prestada deverá formalmente cobrir pagamentos não efetuados pela CONTRATADA 
referentes à: 

f) Prejuízos ou danos causados ao CONTRATANTE; 

g) Prejuízos ou danos causados a terceiros pela CONTRATADA; 

h) Toda e qualquer multa contratual; 

i) Débitos da empresa para com os encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas relacionados com 
o presente contrato, tais como: INSS, FGTS, impostos, salários, vales-transportes, vale-refeição, 
verbas rescisórias, etc.; 

j) Quaisquer obrigações não cumpridas pela CONTRATADA em relação ao presente contrato 
previstas no ordenamento jurídico do país. 

11.6. Sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, a garantia reverterá à SEDUC, no caso de 
rescisão contratual por culpa exclusiva da CONTRATADA; 

11.7. À SEDUC reserva-se o direito de reter a garantia, bem como dela descontar as importâncias 
necessárias a reparar, corrigir, remover e substituir os serviços e materiais que apresentarem vícios, 
defeitos ou incorreções nos termos apontados pela Fiscalização, por meio de Relatório, sempre que a 
CONTRATADA não atender às suas determinações. Caso a garantia não se mostre suficiente, a 
diferença será descontada dos pagamentos eventualmente pendentes, devidos pela Administração; 

11.8. Quando a garantia for efetuada em títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia, autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda; 

11.9. A garantia terá validade de mais 180 (cento e oitenta) dias após o encerramento contratual, e, a sua 
restituição, estará condicionada à comprovação do pagamento de todas as verbas rescisórias 
trabalhistas decorrentes da contratação. Caso não ocorra o cumprimento das obrigações rescisórias, 
a garantia será utilizada diretamente pela administração para a regular quitação; 

11.10. Será descontado, se for o caso, multas ou qualquer débito da contratada para com a contratante e, 
quando efetuada em dinheiro, atualizada monetariamente de acordo com o artigo 56, §4º da Lei 
8.666/93. 

12. GARANTIA DOS SERVIÇOS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

12.1. Independentemente da vigência do contrato a CONTRATADA deverá dar garantia aos serviços, 
equipamentos utilizados e materiais aplicados, respeitando, no mínimo, as seguintes condições: 
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12.1.1. Período de garantia para equipamentos que não tenham seu prazo de garantia definido nas 
especificações técnicas do fabricante: 02 anos; 

12.1.2. Período de garantia para materiais que não tenham seu prazo de garantia definido nas especificações 
técnicas do fabricante: 02 anos; 

12.1.3. Período de garantia para serviços de manutenção: 03 meses (considerando o serviço 
especificamente realizado e efetivamente pago), em razão da sua natureza durável. Tratando-se de 
vício oculto, o referido prazo inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito; 

12.2. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar qualquer defeito ou vício, 
aparente ou oculto, relacionado à má execução dos serviços, sempre que houver solicitação, e sem 
ônus para a CONTRATANTE; 

12.3. O CONTRATADO fica obrigado a sanar o defeito ou o vício no serviço ou material no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, após notificação. Caso não o faça, poderá a CONTRATANTE, 
alternativamente e à sua escolha: 

c) Exigir a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível; 

d) Descontar da garantia contratual prevista no item 11 as importâncias necessárias a reparar, corrigir, 
remover e substituir os serviços e materiais que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções. 

12.4. O recebimento, provisório ou definitivo, pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o 
período de garantia; 

12.5. As peças de reposição deverão ser originais e não serão aceitas peças ou componentes 
recondicionados; 

12.6. Caso a CONTRATADA execute os serviços de manutenção no material/equipamento sob garantia e 
disto resulte a perda da garantia oferecida, assumir durante o período remanescente da garantia 
todos os ônus a que atualmente está sujeito o fabricante do equipamento; 

12.7. Durante o prazo de garantia dos equipamentos, assumir a responsabilidade por eventuais 
procedimentos ou omissões que contribuam para a extinção da garantia determinada pelo fabricante. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA, além do fornecimento de materiais, da mão-de-obra, das ferramentas, 
equipamentos e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de manutenção predial 
e demais atividades correlatas, obriga-se a: 

13.1.1. Providenciar, sempre que necessário, o deslocamento da Equipe, sem ônus adicional para a 
Administração, para o atendimento dos serviços de manutenção nas unidades escolares da rede 
municipal; 

13.1.2. Efetuar atendimento, através da Equipe, no prazo máximo de vinte e quatro horas, contadas em dias 
úteis, de acordo com ordens de serviço emitidas pela SEDUC, para as solicitações consideradas 
normais, às quais se excetuam apenas situações de emergência previstas no item 13.1.6; 

13.1.3. Executar, sempre que solicitado pela SEDUC, os serviços relacionados nas planilhas de preço, 
ficando esclarecido que estes serviços não terão características de reforma geral do prédio; 

13.1.4. A CONTRATADA deverá dispor de um escritório no município de Feira de Santana com pelo menos 
um técnico responsável para recebimento das ordens de serviços emitidas pela SEDUC; 

13.1.5. Disponibilizar número de telefone móvel que possibilite contato imediato entre a CONTRATANTE e o 
preposto da CONTRATADA, de forma permanente, todos os dias da semana, para atendimento de 
situações de emergência; 

13.1.6. Atender as situações de emergência, no prazo de até duas horas; 

13.1.7. Executar os serviços de manutenção através de Profissionais que deverão possuir qualificação 
adequada ao tipo de serviço que estiver sendo realizado; 

13.1.8. Nos serviços de manutenção predial está incluída a substituição de peças defeituosas, cujo valor 
deve ser parte integrante do contrato e previsto na proposta de preços do licitante, não havendo 
quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE. 
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13.1.8.1. A substituição de peças defeituosas dar-se-á em qualquer circunstância incluindo o fim da vida útil 
das mesmas. As novas peças deverão ser originais e não serão aceitas peças ou componentes 
recondicionados. A responsabilidade pela qualidade das novas peças, equipamentos e materiais é da 
CONTRATADA, sendo de sua responsabilidade o ônus decorrente de peças novas que venham a 
apresentar defeito dentro da garantia oferecida pelo fabricante. 

13.1.9. Executar os serviços de manutenção sob a responsabilidade técnica dos profissionais de nível 
superior indicados pela CONTRATADA na fase de habilitação da licitação. Os responsáveis técnicos 
somente poderão ser substituídos por profissionais com experiência equivalente ou superior à exigida 
por ocasião da licitação e mediante prévia aprovação da CONTRATANTE; 

13.1.10. Programar as manutenções quando necessárias em comum acordo com a SEDUC; 

13.1.11. Executar os serviços que impliquem desligamentos de energia, de água e outros que possam 
comprometer o normal funcionamento da unidade administrativa, nos dias ou horários em que não 
houver expediente na unidade, de comum acordo com a SEDUC; 

13.1.12. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, emitidas pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes e, em especial, estabelecer, implementar e 
assegurar o cumprimento da Norma Regulamentadora n.º 9, NR – 9, Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais – PPRA, aprovada pela Portaria MTB n.º 3.214, de 08 de junho de 1978, e 
alterações posteriores, que regulamenta o art. 163 da Consolidação das Leis do Trabalho, e garantir o 
cumprimento da Norma Regulamentadora n.º 7 – NR 7 – Programa de Controle Médico e Saúde 
Ocupacional – PCMSO; 

13.1.13. Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI`s e dos Equipamentos de 
Proteção Coletiva EPC’s que se fizerem necessários. Difundir normas e procedimentos de segurança 
relativos à correta operação e manutenção de equipamentos elétricos, mantendo em seu quadro de 
pessoal os profissionais de segurança em número e qualificação requeridos pelas normas legais; 

13.1.14. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional, constatada 
durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução ou de 
providências por parte da CONTRATANTE, especialmente se representar risco para o patrimônio 
público; 

13.1.15. Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços, incluindo transporte, 
ferramental, equipamentos de segurança, etc; 

13.1.16. Manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus empregados, sendo responsável pelo 
pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e 
trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza 
jurídica da CONTRATADA, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito que possam ser vítimas, 
quando em serviço, na forma como a expressão é considerada na legislação trabalhista, ficando 
ressalvado que a inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos não transfere à 
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

13.1.17. Apresentar as Equipes devidamente uniformizadas e identificar os seus profissionais através de 
crachás contendo fotografia recente, nome e função, e exigir seu uso em local visível. A 
CONTRATADA não poderá repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e dos 
equipamentos de proteção individual a seus empregados; 

13.1.18. Disponibilizar o ferramental mínimo e instrumentos necessários à execução dos serviços, sendo a 
guarda destes de sua exclusiva responsabilidade; 

13.1.19. Manter em perfeito funcionamento todo o ferramental e instrumentos disponibilizados, efetuando 
manutenção periódica e/ou substituindo de imediato os que sofrerem danos; 

13.1.20. Manter em condições de limpeza e organização os ambientes de acesso restrito ao pessoal de 
manutenção, tais como subestações transformadoras, casas de máquinas, casas de bombas, sala da 
manutenção, etc.; 

13.1.21. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir a suas expensas, no total ou em parte, os defeitos 
ou incorreções resultantes da má qualidade da execução dos serviços e/ou materiais empregados; 

13.1.22. Os serviços devem ser executados de forma a não interferir no funcionamento normal do prédio onde 
está ocorrendo a manutenção, devendo a CONTRATADA apresentar à Administração programação 
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de serviços a serem executados fora do horário de expediente, anexando a relação de funcionários 
responsáveis pela execução dos serviços; 

13.1.23. Designar preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, no local 
de prestação dos serviços, e instruí-lo quanto à necessidade de acatar as orientações da 
CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, conforme art. 68 da Lei n.º 
8.666/93. Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à CONTRATANTE 
e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho; 

13.1.24. Repor, no prazo máximo de cinco dias úteis, após a devida comprovação de responsabilidade, 
qualquer objeto da CONTRATANTE e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por 
seus empregados; 

13.1.25. Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade dos seus empregados; 

13.1.26. Orientar os seus empregados de que não poderão se retirar dos prédios ou instalações da 
CONTRATANTE, portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da Gestora da unidade 
escolar; 

13.1.27. Apresentar à CONTRATANTE, em até dez dias úteis após a data de início dos serviços, o 
recolhimento junto ao CREA-BA, da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART); 

13.1.28. Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados em dias úteis, sempre que 
exigido pela CONTRATANTE e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer 
profissional integrante das equipes de trabalho cuja atuação, permanência e/ou comportamento 
sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da 
CONTRATANTE ou ao interesse do Serviço Público; 

13.1.29. Providenciar, às suas expensas a embalagem, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, 
detritos e entulhos resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental pertinente; 

13.1.30. Fornecer o material de consumo para manutenção nos equipamentos: graxa, lubrificantes, solventes, 
produtos químicos de limpeza, álcool, materiais contra corrosão e para proteção antiferruginosa, lixas, 
neutrol, underseal, estopa, panos de limpeza, escovas de aço e nylon, massa de vedação, material 
de soldagem, espuma de vedação, etc.; 

13.1.31. A empresa contratada deverá ter área destinada, exclusivamente, ao armazenamento adequado de 
materiais referentes aos serviços que serão executados no contrato; 

13.1.31.1. Esse almoxarifado deverá ter instalações amplas, ventiladas e níveis de umidade compatíveis; 

13.1.31.2. Os equipamentos e materiais não deverão ser submetidos à incidência direta de raios solares, 
respingos de chuva ou quaisquer intempéries que possam prejudicar o seu desempenho. 

13.1.32. A CONTRATADA deverá manter um estoque mínimo adequado dos materiais que serão necessários 
aos atendimentos dos serviços descritos neste Termo de Referência. Não serão admitidos atrasos de 
serviços por falta de materiais e equipamentos; 

13.1.33. A CONTRATADA deverá manter um controle de estoque, incluindo cópias das Notas Fiscais de 
aquisições dos materiais/equipamentos. A CONTRATADA deverá apresentar os lotes de compra dos 
materiais, constando marca e quantitativos para que a qualidade destes lotes seja avaliada pela 
SEDUC; 

13.1.33.1. Esse controle (inclusive as Notas Fiscais) deverá estar disponível a qualquer instante para verificação 
da Fiscalização. 

13.1.34. A SEDUC, através de preposto autorizado, poderá vistoriar livremente as áreas de armazenamento e 
de estoque de materiais das empresas, sem aviso prévio, a qualquer hora, bem como o local 
destinado à guarda de equipamentos para verificação do atendimento mínimo exigido neste Termo de 
Referência; 

13.1.35. Todos os equipamentos e materiais deverão seguir as especificações técnicas apresentadas neste 
Termo de Referência, inclusive quanto à garantia dos mesmos. 

13.1.36. Somente com a prévia autorização da SEDUC, por escrito, e sob a inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, será admitida a subempreitada de serviços, com subempreiteiros especializados e 
legalmente registrados. Em hipótese alguma poderá subempreitar toda obra. 
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13.1.37. A CONTRATADA deverá manter obrigatoriamente na obra, no mínimo um conjunto completo, 
contendo projetos, detalhes, especificações técnicas e planilha de quantitativos dos serviços a serem 
realizados. 

13.1.38. A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar o Plano de Ataque dos Serviços conjuntamente com a 
FISCALIZAÇÃO, antes do início das obras contendo no mínimo: 

a) Localização e organização dos canteiros de obra; 

b) Frentes de serviços; 

c) Sequência executiva; 

13.1.39. A CONTRATADA obriga-se a executar as obras e serviços obedecendo, integral e rigorosamente, no 
que for pertinente, às respectivas normas da ABNT, os projetos, ensaios, testes, detalhes, normas, 
memoriais, planilhas de orçamento e especificações e demais documentos que compõem a presente 
licitação; 

13.1.39.1. Os ensaios e testes previstos pelas Normas Brasileiras e/ou pelas especificações técnicas deverão 
ser realizados por empresas especializadas a serem aprovadas pelo CONTRATANTE. Esses ensaios 
ficarão a cargo da CONTRATA DA, não sendo todos objetos de remuneração específica, estando 
estes custos incluídos nos preços propostos para o serviço, sendo que a não realização dos ensaios 
e/ou testes, quando necessários ou solicitados pela FISCALIZAÇÃO, propiciará, além da aplicação 
das multas, a suspensão da medição dos serviços correspondentes; 

13.1.40. A CONTRATADA disponibilizará a fiscalização um veículo SEDAN, incluindo combustível e motorista, 
bem como a disponibilização de laboratório para realização de ensaios solicitados a critério da 
fiscalização pertinente atestação do atendimento dos serviços às normas técnicas, estando estes 
custos incluídos nos preços propostos para a execução do objeto; 

13.1.41. Cabe à CONTRATADA e correrão por sua conta, desde o início até o recebimento definitivo da obra a 
ela homologada, a execução dos procedimentos de fechamento de áreas internas de circulação, 
quando necessário, visando delimitar a área destinada à execução de obra, bem como todas as 
instalações provisórias necessárias, tais como luz, água, telefone, etc.; 

13.1.42. Não divulgar nem permitir que seu preposto e/ou empregados divulguem dados ou informações a que 
venham ter acesso, referentes às obras e serviços realizados, salvo se expressamente autorizados 
pelo CONTRATANTE; 

13.1.43. Se houver necessidade de ocupação de terrenos fora da área do CONTRATANTE, para instalação de 
acampamentos, escritórios e/ou depósitos, estes serão alugados pela CONTRATADA, sem ônus para 
o CONTRATANTE; 

13.1.44. A CONTRATADA deve providenciar a aprovação dos projetos junto às autoridades competentes e 
concessionárias de serviços públicos, e o licenciamento e outros requisitos para a instalação do 
canteiro e execução das obras e serviços, bem como, ligações elétricas, hidráulicas e pagamento das 
taxas, emolumentos e outras despesas necessárias, sem ônus ao CONTRATANTE; 

13.1.45. Ocorrendo incêndio ou qualquer sinistro na obra, de modo a atingir trabalhos a cargo da 
CONTRATADA, terá esta, independentemente da cobertura do seguro, um prazo máximo de 24 
horas, a partir da notificação do CONTRATANTE, para dar início à reparação ou reconstrução das 
partes atingidas; 

13.1.46. A CONTRATADA obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os trabalhos 
executados, materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade, por quaisquer perdas e 
danos que eventualmente venham a ocorrer. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n.º 8.666/93 são obrigações da 
CONTRATANTE: 

14.1.1. Prestar aos funcionários da CONTRATADA as informações e esclarecimentos de que disponha e que 
eventualmente venham a ser solicitados e indicar as áreas onde os serviços serão executados; 

14.1.2. Acompanhar, conferir, fiscalizar e aprovar ou não a execução dos serviços objeto do contrato ou 
material/equipamento fornecido pela CONTRATADA, através de fiscal especialmente designado pela 
SEDUC, podendo o mesmo receber assessoria de empresa especializada; 
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14.1.2.1. A aceitação, pela CONTRATANTE, de qualquer serviço executado ou material empregado não exime 
a CONTRATADA da plena responsabilidade de todas as garantias estabelecidas no Termo de 
Referência e no Edital. 

14.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 
verificadas na execução do contrato, bem como da eventual aplicação de multas, sanções, alterações 
e repactuações do Contrato; 

14.1.4. Apurar e aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

14.1.5. Permitir livre acesso à CONTRATADA aos locais onde serão executados os serviços; 

14.1.6. Analisar e atestar os documentos apresentados pela CONTRATADA, quando da cobrança pelos 
serviços prestados em até cinco dias úteis. Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os 
mesmos serão devolvidos à CONTRATADA para as devidas correções. A nova contagem dos prazos 
para análise e ateste recomeçará quando da reapresentação dos documentos devidamente 
corrigidos; 

14.1.7. Efetuar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, desde que devidamente atestadas 
pela Fiscalização. 

15.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS PELOS LICITANTES PARTICIPANTES 

 

15.1. O licitante deverá incluir a Bonificação de Despesas Indiretas – BD na elaboração da planilha de 
preços; 

15.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

15.3. Os preços são fixos e somente reajustáveis na forma da lei (INCC), devendo estar inclusos todos os 
insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer 
serviços necessários à execução do objeto desta licitação; 

15.4. Serão considerados como válidos e obrigatórios, a execução de todos os serviços listados nas 
planilhas orçamentárias, mesmo que não constem nas especificações ou não estejam representados 
nas peças gráficas; 

15.5. O licitante deverá apresentar juntamente com a proposta de preços as composições de preços 
unitários; 

15.6. O licitante deverá apresentar juntamente com a proposta de preços a planilha de Composição de BDI; 

15.7. O licitante deverá apresentar também, juntamente com a proposta de preços, as planilhas de todas as 
composições de preços unitários analíticas, para todos os itens de serviços constantes da(s) 
planilhas(s) orçamentárias(s), com especificação de todos os insumos (material, mão-de-obra, 
equipamentos e serviços), inclusive com a discriminação expressa da mão-de-obra individualmente 
empregada, e de todos os encargos sociais que compõem a mão-de-obra de forma detalhada, com o 
percentual aplicado, e com o percentual de BDI explícito, que efetivou o preço final do objeto licitado; 

15.8. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretendida; 

15.9. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão “verba” ou 
de unidades genéricas; 

15.10. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI. 

16. RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1. Casos os serviços, materiais ou equipamentos não se encontrem em conformidade com o solicitado, a 
Administração poderá conceder novo prazo ao CONTRATADO, para que, às suas expensas, complete 
ou refaça os serviços rejeitados ou substitua o(s) material(ais) e equipamento(s), reservado o direito de 
aplicação das penalidades cabíveis. Enquanto tais serviços, materiais ou equipamentos não forem 
recebidos da forma acordada, o pagamento referente aos mesmos não serão efetuados ao 
CONTRATADO; 
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16.2. A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços após a assinatura do contrato e da ordem de 
serviços; 

16.3. O CONTRATADO deverá comunicar oficialmente ao FISCAL, mediante correspondência escrita, a 
execução dos serviços e todas as obrigações objeto deste contrato. O recebimento provisório ou 
definitivo de cada serviço não exclui a responsabilidade civil da Licitante pela solidez e segurança do 
mesmo, nem ético-profissional pelo perfeito cumprimento das obrigações assumidas, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei e pelo contrato. 

17. PAGAMENTO 

17.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 30 dias, após medição mensal e entrega dos 
seguintes documentos: 

e) Nota Fiscal/Fatura atestada, emitida em nome da CONTRATANTE no valor e condições 
estabelecidas; 

f) Boletim de Medição com Memorial de Cálculo; 

g) Relatório Fotográfico; 

h) Relação de funcionários de cada obra, acompanhada da Ordem de Serviço da mesma; 

i) Documentação comprobatória relacionadas ao item 17.4. 

17.1.1. Anexado a esta nota devem estar discriminados os serviços efetivamente realizados individualizados 
por local atendido, devidamente assinado por um representante técnico da SEDUC atestando a 
perfeita conclusão dos serviços, conforme Boletim de Medição; 

17.1.2. Boletim de Medição é o procedimento inicial de pagamento de serviços contratuais parcelados. O 
levantamento de quantitativos é expresso no documento denominado Memória de Cálculo de 
Quantitativos. 

17.1.3. A Memória de Cálculo de quantitativos deverá ser clara e precisa e expressar exatamente tudo o que 
efetivamente foi realizado e considerado em conformidade com as exigências do serviço. A Memória 
de Cálculo de Quantitativos deve referir-se às instruções da respectiva Ordem de Serviço; 

17.2. O valor mensal não poderá sofrer variação, com base nos serviços realizados e atestados pela 
SEDUC; 

17.3. A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do ISS – Imposto Sobre Serviço em razão do 
faturamento dos serviços; 

17.4. A empresa CONTRATADA deverá comprovar, mensalmente, no ato da apresentação de cada fatura, 
o cumprimento referente ao mês antecedente, das obrigações abaixo, relativas aos empregados que 
estejam prestando serviços referentes ao objeto deste contrato: 

f) Recolhimento da contribuição devida ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS); 

g) Recolhimento do valor devido ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

h) Entrega dos vales-transportes; 

i) Entrega dos vales-refeições; 

j) Pagamento da remuneração. 

17.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em 
parte, a tramitação da nota fiscal/fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as 
providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada para efeito de pagamento a data 
de reapresentação do documento em questão, corrigido e atestado; 

17.6. O preço global a ser pago à CONTRATADA será fixo e somente reajustável na forma da lei. 

17.6.1. Nos preços unitários propostos estão inclusos e diluídos os custos relativos a todos os serviços 
preliminares, complementares, ou provisórios necessários à perfeita execução dos serviços, mesmo 
que não constem das planilhas de preço e todos os custos relativos à mão de obra, materiais e 
equipamentos a serem utilizados, aos transportes, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições 
fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução 
dos serviços; 



 
 

 
 
 
 
 

 
 

37  

17.7. Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado 
ou criado após a data de abertura da licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto, na 
forma da lei; 

17.8. Em nenhuma hipótese a CONTRATANTE pagará serviços adicionais executados pela 
CONTRATADA, que não tenham sido prévia e expressamente autorizados, através de termo aditivo. 

18. EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

18.1. A CONTRATADA deverá dispor de todos os equipamentos e ferramentas necessários e adequados à 
perfeita execução dos serviços de manutenção e operação das instalações prediais objeto do contrato. 

18.2. Todos os equipamentos móveis deverão estar identificados com o nome da empresa e adesivo 
identificando estar à disposição da Prefeitura, conforme padrão existente a ser fornecido pela 
CONTRATANTE. 

18.3. O Contratante não poderá ser responsabilizado por avarias, roubos ou danos porventura causados a 
estes equipamentos enquanto estiverem nas dependências. 

19. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 

19.1. A CONTRATADA deverá fornecer equipamento de proteção individual e coletivo — EPI's e EPC’s em 
conformidade com a NR-06; 

19.2. A CONTRATADA deverá fornecer e substituir, quando necessário, para cada profissional, todo o 
uniforme necessário e adequado à perfeita apresentação do mesmo na execução dos serviços de 
manutenção das instalações prediais, objeto do contrato, devendo estar devidamente identificado 
através de crachás. 

20. DAS AÇÕES DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

20.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e 
equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem 
como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental 
adotadas pela CONTRATANTE. 

20.2. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam 
em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA: 

20.2.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes. 

20.2.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade. 

20.2.3. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água. 

20.2.4. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e 
conservação. 

20.2.5. Descarte adequado de materiais tóxicos como óleo de motor, lâmpadas fluorescentes e reatores, 
pilhas e baterias, etc. Sempre apresentando à CONTRATANTE a comprovação deste descarte, da 
forma ecologicamente correta. 

20.2.6. Os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor relação entre custos e 
benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao produto. 

20.2.7. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e 
água. 

20.3. A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de relação 
com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar a substituição 
de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto de 
vista dos impactos ambientais. 

20.4. A CONTRATADA deverá instruir os seus empregados quanto à necessidade de racionalização de 
recursos no desempenho de suas atribuições, bem como das diretrizes de responsabilidade 
ambiental adotadas pela CONTRATANTE, autorizando a participação destes em eventos de 
capacitação e sensibilização promovidos pela CONTRATANTE. 
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20.5. A CONTRATADA deverá retirar, sob a orientação da Fiscalização, todos os materiais substituídos 
durante a realização de serviços, devendo apresentá-los à fiscalização para avaliação de 
reaproveitamento e/ou recolhimento a depósito indicado pela CONTRATANTE. 

20.6. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e entulhos, incluindo lâmpadas 
queimadas, cabos, restos de óleos e graxas, deverão ser adequadamente separados, para posterior 
descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes. 

20.7. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente 
poluidores, tais como: pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham, em suas 
composições, chumbo, mercúrio e seus compostos, remetendo-os para os estabelecimentos que as 
comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias. 

20.7.1. Tratamento idêntico deverá ser dispensado às lâmpadas fluorescentes e os frascos de aerossóis em 
geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes 
adequados para destinação específica. 

20.8. A CONTRATADA deverá estabelecer, em comum acordo com a CONTRATANTE, procedimentos e 
rotinas voltadas ao monitoramento e melhoria contínua da eficiência energética e hidráulica da 
edificação e de seus equipamentos. 

20.9. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, periodicamente e sempre que demandada, 
dados acerca do desempenho elétrico e hidráulico da edificação e de seus equipamentos, bem como 
informação a respeito das medidas adotadas para o incremento da eficiência dos mesmos. 

20.10. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços. 

20.11. A CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA n.º 401/2008, para a aquisição de pilhas e 
baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, 
respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio. 

21. DAS DISPOSIÇÕES 

21.1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1.1. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO e a proponente vencedora serão formalizadas através de CONTRATO, observando-se 
as condições estabelecidas neste Instrumento, legislação vigente e na proposta vencedora; 

21.1.2. No ato do recebimento do objeto deste Termo de Referência, caso haja dúvidas em relação às 
especificações e normas, os técnicos competentes da SEDUC poderão solicitar do fornecedor a 
apresentação de esclarecimentos pertinentes, comprovando que o objeto atende todas as exigências 
legais e especificações solicitadas no Edital; 

21.1.3. Dúvidas quanto à realização dos serviços deverão ser esclarecidas junto a SEDUC, situada na Av. 
Senhor dos Passos, n° 197, Centro - CEP: 44.100-000 – Feira de Santana/Bahia – Telefone: 75 3603-
5950; 

21.1.4. Caso a empresa vencedora não cumpra o objeto constante de sua proposta, será instaurado 
processo administrativo para verificação de sua responsabilidade, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, sendo-lhe expedida notificação formal; 

21.1.5. A CONTRATADA deverá zelar pela integridade física dos prédios, devendo reportar imediatamente à 
FISCALIZAÇÃO sempre que forem verificadas infiltrações, corrosões e outras avarias que possam 
prejudicar o perfeito funcionamento das instalações. 

22. VISTORIA 

22.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, será facultado ao licitante ou o seu 
representante legal, devidamente identificado, realização de vistoria nas instalações do local de 
execução dos serviços. 

22.2. Durante a vistoria, o licitante deverá estar acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda à sexta-feira, das 08h30 às 11h30 e 13h30 às 16h30, devendo o agendamento ser efetuado 
previamente por telefone junto à SEDUC, (75) 3603-5969/5962. Caso o licitante faça a opção pela 
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não realização da vistoria, deverá ser emitida uma declaração de que conhece as condições locais 
para a execução do objeto e preenchida a DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA. 

22.3. No ato da vistoria, a empresa deverá se inteirar das condições, complexidade e do grau de 
dificuldade dos serviços, bem como ter conhecimento das instalações físicas, objeto desta licitação, 
podendo ser efetuados exames e medições necessárias, não se admitindo, posteriormente, qualquer 
alegação de desconhecimento destes. 

22.4. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior 
à data prevista para a abertura da sessão pública. 

22.5. A visita técnica acima mencionada gerará a DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISTORIA, que 
deve ser preenchida e assinada por representantes da licitante e da SEDUC. 

23. DISPOSIÇÃO FINAL 

23.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelos técnicos da Secretaria Municipal da Educação, 
através da cooperação técnica da sua equipe de engenheiros e advogados, estando em consonância 
com as disposições legais e normativas aplicáveis e com interesse e conveniência da Administração, 
afastando-se as características, cláusulas e condições que direcionem, comprometam, restrinjam ou 
frustrem o caráter competitivo da licitação, passando, assim, a integrar o processo administrativo 
formalizado. 
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ANEXO II 
DECLARAÇÃO 

 
 

LICITAÇÃO Nº. 116-2020  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 027-2020 

 
 

DECLARAÇÃO 
 

Declaramos, para os devidos fins legais, na qualidade de proponente da licitação acima 
mencionada, que tomamos conhecimento de todas as informações referente ao certame, das condições 
do Edital, bem como do local para o cumprimento das obrigações relativas ao objeto licitado. 

Declaramos também estarmos cientes sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública de acordo com a Lei nº 
12.846/2013. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 

Feira de Santana,  de  de 2020. 
 
 
 

 
 
 
 

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ 
DA EMPRESA. 

 
 
  
 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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ANEXO III 
MODELO DA CARTA – PROPOSTA 

 
LICITAÇÃO Nº. 116-2020  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 027-2020 

 
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços de manutenção 
predial de unidades escolares da rede municipal e de demais prédios públicos que servem à 
Secretaria Municipal de Educação, no municipio de Feira de Santana. 
 
 
 

Atendendo ao aviso do Edital, apresentamos a nossa proposta para a execução dos serviços objeto da 
licitação referenciada. 

 
O nosso preço total R$ ...(valor por extenso) foi elaborado de acordo com as prescrições do Edital. 

Manteremos válida esta proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias. 

O prazo previsto para execução dos serviços é de 12 (doze) meses, da data da expedição da ordem de 
serviço. 

 
Declaramos expressamente que: 

 
A. Concordamos integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da licitação 

expressas no aviso do edital e anexos. 
 

B. Temos pleno conhecimento das condições de execução dos trabalhos e utilizaremos equipe 
técnica e administrativa que forem necessárias para a perfeita execução dos serviços 
comprometendo-nos, desde já, a substituir os profissionais, caso assim o exija a fiscalização. 

 
C. Na execução dos serviços observaremos, rigorosamente, as especificações, bem como as 

recomendações e instruções da fiscalização, assumindo, desde já, integral responsabilidade 
pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as especificações e padrões 
dessa Prefeitura. 

 
D - Em atendimento ao art. 56 da Lei 8.666/93 faço a opção pela seguinte modalidade de garantia 

contratual: 
(   ) Caução em dinheiro (   
) Seguro garantia 
(   ) Fiança bancária 

Atenciosamente, 

 

Assinatura do Representante Legal 
Nome: 
Cargo: 
Fone: 
Telex: 
E-mail: 

 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ 
DA EMPRESA. 

 
A CARTA-PROPOSTA BEM COMO A PROPOSTA FINANCEIRA DEVERÃO ESTAR 

DEVIDAMENTE ASSINADAS OU RUBRICADAS EM TODAS AS PÁGINAS PELO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA. 
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ANEXO III 
PROPOSTA FINANCEIRA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO DISPONÍVEL NO SITE 
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ANEXO IV 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
COMPOSIÇÃO DO BDI 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO DISPONÍVEL NO SITE 
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ANEXO V  
MINUTA DO CONTRATO 

 
Contrato que entre si fazem, de um lado, o 
MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 14.043.574/0001-51, com sede na 
Av. Senhor do Passos, 980 Centro, Feira de Santana-
Ba, representada pelo Exmº Sr. Colbert Martins da 
Silva Filho, autorizado pelo art. 86, XIV, da sua Lei 
Orgânica, doravante denominado CONTRATANTE e, 
do outro lado, _______________, estabelecida 
na___________________________, nº ________, 
Cidade _____ / UF, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, através do seu representante 
legal, a Sr (a). XXXXXXXXX inscrito(a) no CPF sob o 
nº  XXX.XXX.XXX-XX denominada CONTRATADA, 
observada a Licitação nº 116-2020 e Concorrência 
Pública nº 027-2020, que se regerá pela Lei Federal 
nº 8.666/93, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato: 

Contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços de manutenção predial de 
unidades escolares da rede municipal e de demais prédios públicos que servem à Secretaria 
Municipal de Educação, no municipio de Feira de Santana. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1. A CONTRATADA se obriga a executar os serviços no prazo previsto 12 (doze) meses contados a partir 
da data da expedição da ordem de serviço. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1  O preço total a ser pago a Contratada é de até: R$ __________ observada a seguinte forma 
de pagamento:  
 
3.2. Os pagamentos serão efetuados após apresentação das faturas, que deverão ser conferidas e 
aprovadas pela fiscalização. 

3.3. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 30 dias, após medição mensal e entrega dos 
seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura atestada, emitida em nome da CONTRATANTE no valor e condições estabelecidas; 

b) Boletim de Medição com Memorial de Cálculo; 

c) Relatório Fotográfico; 

d) Relação de funcionários de cada obra, acompanhada da Ordem de Serviço da mesma; 

3.4. Anexado a esta nota devem estar discriminados os serviços efetivamente realizados individualizados 
por local atendido, devidamente assinado por um representante técnico da SEDUC atestando a perfeita 
conclusão dos serviços, conforme Boletim de Medição; 

3.5. Boletim de Medição é o procedimento inicial de pagamento de serviços contratuais parcelados. O 
levantamento de quantitativos é expresso no documento denominado Memória de Cálculo de Quantitativos. 

3.6. A Memória de Cálculo de quantitativos deverá ser clara e precisa e expressar exatamente tudo o que 
efetivamente foi realizado e considerado em conformidade com as exigências do serviço. A Memória de 
Cálculo de Quantitativos deve referir-se às instruções da respectiva Ordem de Serviço; 
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3.7. O valor mensal não poderá sofrer variação, com base nos serviços realizados e atestados pela SEDUC; 

3.8. A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do ISS – Imposto Sobre Serviço em razão do 
faturamento dos serviços; 

3.9. A empresa CONTRATADA deverá comprovar, mensalmente, no ato da apresentação de cada fatura, o 
cumprimento referente ao mês antecedente, das obrigações abaixo, relativas aos empregados que estejam 
prestando serviços referentes ao objeto deste contrato: 

a)  Recolhimento da contribuição devida ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS); 
b)  Recolhimento do valor devido ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
c)  Entrega dos vales-transportes; 
d) Entrega dos vales-refeições; 
e)  Pagamento da remuneração. 

3.10. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, 
a tramitação da nota fiscal/fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as providências 
necessárias à sua correção. Passará a ser considerada para efeito de pagamento a data de reapresentação 
do documento em questão, corrigido e atestado; 

3.11. O preço global a ser pago à CONTRATADA será fixo e somente reajustável na forma da lei.  

3.12. Nos preços unitários propostos estão inclusos e diluídos os custos relativos a todos os serviços 
preliminares, complementares, ou provisórios necessários à perfeita execução dos serviços, mesmo que 
não constem das planilhas de preço e todos os custos relativos à mão de obra, materiais e equipamentos a 
serem utilizados, aos transportes, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, bem como as 
despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução dos serviços; 

3.13. Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou 
criado após a data de abertura da licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto, na forma da 
lei; 

3.14. Em nenhuma hipótese a CONTRATANTE pagará serviços adicionais executados pela CONTRATADA, 
que não tenham sido prévia e expressamente autorizados, através de termo aditivo. 

3.15. A Prefeitura poderá deduzir nas faturas: 
 
a)  os valores das multas porventura aplicadas pela fiscalização; 
b)  o valor dos prejuízos causados pela Contratada, em decorrência da execução do objeto. 

3.2 A Prefeitura não estará sujeita a qualquer penalidade por atraso do pagamento. No entanto, 
sempre que as faturas não forem liquidadas nas datas de vencimento estabelecidas, seus valores 
serão acrescidos da importância resultante da aplicação do índice estabelecido pelo Governo 
Federal, se houver, correspondente ao período entre a data do vencimento e a data do efetivo 
pagamento, para efeito de correção. 

3.16. O preço acordado compreende todos os custos da execução, diretos ou indiretos, inclusive os 
relacionados a mobilização de mão-de-obra e materiais necessário a efetivação dos serviços. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os serviços objeto desta licitação serão custeados por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – ATIVIDADE 12.368.047.1092 - ELEMENTO DE 
DESPESA – 4.4.90.51.0100 FONTE 095 

CLÁUSULA QUINTA – MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E 
REVISÃO 

5.1.   Execução dos serviços: 12 (doze) meses, contados a partir da ordem de serviço; 

5.2.   Vigência do Contrato: 18 (dezoito) meses, contados a partir da assinatura do contrato; 
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5.3.   O Contrato poderá ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE e concordância da CONTRATADA, 
por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para 
a Administração, na forma do inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93 e nas mesmas condições ali 
previstas, mantidos todos os direitos, obrigações e responsabilidades, prorrogação essa que deverá 
ser devidamente justificada e instrumentalizada por termo aditivo, com validade e eficácia legal após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município. 

5.4.   Em conformidade com o art. 140, inciso II e art. 142 da Lei Estadual nº 9.433/05 ou art. 57, inciso II da 
Lei Federal nº 8.666/93, o(s) contrato(s) decorrente(s) deste processo poderá(ão) ter sua duração 
prorrogada por até 60 (sessenta) meses, a critério da Administração, após análise de preço e 
condição que se apresentem vantajosos para o Município. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força deste instrumento; 

6.2. Proceder ao pagamento devido, no prazo e condições estabelecidos, respeitadas, inclusive as 
normas pertinentes a reajustamentos e atualizações monetárias, estas nas hipóteses de 
eventuais atrasos no adimplemento das obrigações; 

6.3. Certificar, tempestivamente, se os serviços a serem executados obedecem as condições 
contratuais estipuladas. 

6.4. Oferecer a Contratada todas as informações e condições indispensáveis ao pleno e 
desembaraçado cumprimento da prestação a ela contratualmente imposta. 

6.5. Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força deste instrumento. 

6.6. Proceder ao pagamento devido, no prazo e condições estabelecidos, respeitadas, inclusive as 
normas pertinentes a reajustamentos e atualizações monetárias, estas nas hipóteses de eventuais 
atrasos no adimplemento das obrigações. 

6.7. Certificar, tempestivamente, se o fornecimento ou serviços a serem executados obedecem as 
condições contratuais estipuladas. 

6.8. Oferecer a Contratada todas as informações e condições indispensáveis ao pleno cumprimento da 
prestação de serviço ou fornecimento a ela contratualmente imposta. 

 6.9. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n.º 8.666/93 são obrigações da 
CONTRATANTE: 

6.10. Prestar aos funcionários da CONTRATADA as informações e esclarecimentos de que disponha e que 
eventualmente venham a ser solicitados e indicar as áreas onde os serviços serão executados; 

6.11. Acompanhar, conferir, fiscalizar e aprovar ou não a execução dos serviços objeto do contrato ou 
material/equipamento fornecido pela CONTRATADA, através de fiscal especialmente designado pela 
SEDUC, podendo o mesmo receber assessoria de empresa especializada; 

6.12. A aceitação, pela CONTRATANTE, de qualquer serviço executado ou material empregado não exime 
a CONTRATADA da plena responsabilidade de todas as garantias estabelecidas no Termo de 
Referência e no Edital. 

6.13.  Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 
verificadas na execução do contrato, bem como da eventual aplicação de multas, sanções, alterações 
e repactuações do Contrato; 

6.14.  Apurar e aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

6.15.  Permitir livre acesso à CONTRATADA aos locais onde serão executados os serviços; 

6.16.  Analisar e atestar os documentos apresentados pela CONTRATADA, quando da cobrança pelos 
serviços prestados em até cinco dias úteis. Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os 
mesmos serão devolvidos à CONTRATADA para as devidas correções. A nova contagem dos prazos 
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para análise e ateste recomeçará quando da reapresentação dos documentos devidamente 
corrigidos; 

6.17.  Efetuar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, desde que devidamente atestadas 
pela Fiscalização. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1.  A CONTRATADA, além do fornecimento de materiais, da mão-de-obra, das ferramentas, 
equipamentos e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de manutenção predial 
e demais atividades correlatas, obriga-se a: 

7.2.  Providenciar, sempre que necessário, o deslocamento da Equipe, sem ônus adicional para a 
Administração, para o atendimento dos serviços de manutenção nas unidades escolares da rede 
municipal; 

7.3.  Efetuar atendimento, através da Equipe, no prazo máximo de vinte e quatro horas, contadas em dias 
úteis, de acordo com ordens de serviço emitidas pela SEDUC, para as solicitações consideradas 
normais, às quais se excetuam apenas situações de emergência previstas no item 13.1.6; 

7.4.  Executar, sempre que solicitado pela SEDUC, os serviços relacionados nas planilhas de preço, 
ficando esclarecido que estes serviços não terão características de reforma geral do prédio; 

7.5.  A CONTRATADA deverá dispor de um escritório no município de Feira de Santana com pelo menos 
um técnico responsável para recebimento das ordens de serviços emitidas pela SEDUC; 

7.6.  Disponibilizar número de telefone móvel que possibilite contato imediato entre a CONTRATANTE e o 
preposto da CONTRATADA, de forma permanente, todos os dias da semana, para atendimento de 
situações de emergência; 

7.7.  Atender as situações de emergência, no prazo de até duas horas; 

7.8.  Executar os serviços de manutenção através de Profissionais que deverão possuir qualificação 
adequada ao tipo de serviço que estiver sendo realizado; 

7.9.  Nos serviços de manutenção predial está incluída a substituição de peças defeituosas, cujo valor 
deve ser parte integrante do contrato e previsto na proposta de preços do licitante, não havendo 
quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

7.10.  A substituição de peças defeituosas dar-se-á em qualquer circunstância incluindo o fim da vida útil 
das mesmas. As novas peças deverão ser originais e não serão aceitas peças ou componentes 
recondicionados. A responsabilidade pela qualidade das novas peças, equipamentos e materiais é da 
CONTRATADA, sendo de sua responsabilidade o ônus decorrente de peças novas que venham a 
apresentar defeito dentro da garantia oferecida pelo fabricante. 

7.11. Executar os serviços de manutenção sob a responsabilidade técnica dos profissionais de nível 
superior indicados pela CONTRATADA na fase de habilitação da licitação. Os responsáveis técnicos 
somente poderão ser substituídos por profissionais com experiência equivalente ou superior à exigida 
por ocasião da licitação e mediante prévia aprovação da CONTRATANTE; 

7.12. Programar as manutenções quando necessárias em comum acordo com a SEDUC; 

7.13. Executar os serviços que impliquem desligamentos de energia, de água e outros que possam 
comprometer o normal funcionamento da unidade administrativa, nos dias ou horários em que não 
houver expediente na unidade, de comum acordo com a SEDUC; 

7.14.  Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, emitidas pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes e, em especial, estabelecer, implementar e 
assegurar o cumprimento da Norma Regulamentadora n.º 9, NR – 9, Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais – PPRA, aprovada pela Portaria MTB n.º 3.214, de 08 de junho de 1978, e 
alterações posteriores, que regulamenta o art. 163 da Consolidação das Leis do Trabalho, e garantir o 
cumprimento da Norma Regulamentadora n.º 7 – NR 7 – Programa de Controle Médico e Saúde 
Ocupacional – PCMSO; 

7.15.  Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI`s e dos Equipamentos de 
Proteção Coletiva EPC’s que se fizerem necessários. Difundir normas e procedimentos de segurança 
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relativos à correta operação e manutenção de equipamentos elétricos, mantendo em seu quadro de 
pessoal os profissionais de segurança em número e qualificação requeridos pelas normas legais; 

7.16.  Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional, constatada 
durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução ou de 
providências por parte da CONTRATANTE, especialmente se representar risco para o patrimônio 
público; 

7.17. Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços, incluindo transporte, 
ferramental, equipamentos de segurança, etc; 

7.18. Manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus empregados, sendo responsável pelo 
pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e 
trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza 
jurídica da CONTRATADA, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito que possam ser vítimas, 
quando em serviço, na forma como a expressão é considerada na legislação trabalhista, ficando 
ressalvado que a inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos não transfere à 
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

7.19.  Apresentar as Equipes devidamente uniformizadas e identificar os seus profissionais através de 
crachás contendo fotografia recente, nome e função, e exigir seu uso em local visível. A 
CONTRATADA não poderá repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e dos 
equipamentos de proteção individual a seus empregados; 

7.20.  Disponibilizar o ferramental mínimo e instrumentos necessários à execução dos serviços, sendo a 
guarda destes de sua exclusiva responsabilidade; 

7.21.  Manter em perfeito funcionamento todo o ferramental e instrumentos disponibilizados, efetuando 
manutenção periódica e/ou substituindo de imediato os que sofrerem danos; 

7.22.  Manter em condições de limpeza e organização os ambientes de acesso restrito ao pessoal de 
manutenção, tais como subestações transformadoras, casas de máquinas, casas de bombas, sala da 
manutenção, etc.; 

7.23.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir a suas expensas, no total ou em parte, os defeitos 
ou incorreções resultantes da má qualidade da execução dos serviços e/ou materiais empregados; 

7.24.  Os serviços devem ser executados de forma a não interferir no funcionamento normal do prédio onde 
está ocorrendo a manutenção, devendo a CONTRATADA apresentar à Administração programação 
de serviços a serem executados fora do horário de expediente, anexando a relação de funcionários 
responsáveis pela execução dos serviços; 

7.25.  Designar preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, no local 
de prestação dos serviços, e instruí-lo quanto à necessidade de acatar as orientações da 
CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, conforme art. 68 da Lei n.º 
8.666/93. Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à CONTRATANTE 
e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho; 

7.26.  Repor, no prazo máximo de cinco dias úteis, após a devida comprovação de responsabilidade, 
qualquer objeto da CONTRATANTE e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por 
seus empregados; 

7.27.  Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade dos seus empregados; 

7.28.  Orientar os seus empregados de que não poderão se retirar dos prédios ou instalações da 
CONTRATANTE, portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da Gestora da unidade 
escolar; 

7.29.  Apresentar à CONTRATANTE, em até dez dias úteis após a data de início dos serviços, o 
recolhimento junto ao CREA-BA, da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART); 

7.30.  Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados em dias úteis, sempre que 
exigido pela CONTRATANTE e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer 
profissional integrante das equipes de trabalho cuja atuação, permanência e/ou comportamento 
sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da 
CONTRATANTE ou ao interesse do Serviço Público; 
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7.31. Providenciar, às suas expensas a embalagem, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, 
detritos e entulhos resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental pertinente; 

7.32.  Fornecer o material de consumo para manutenção nos equipamentos: graxa, lubrificantes, solventes, 
produtos químicos de limpeza, álcool, materiais contra corrosão e para proteção antiferruginosa, lixas, 
neutrol, underseal, estopa, panos de limpeza, escovas de aço e nylon, massa de vedação, material 
de soldagem, espuma de vedação, etc.; 

7.33.  A empresa contratada deverá ter área destinada, exclusivamente, ao armazenamento adequado de 
materiais referentes aos serviços que serão executados no contrato; 

7.34.  Esse almoxarifado deverá ter instalações amplas, ventiladas e níveis de umidade compatíveis; 

7.35.  Os equipamentos e materiais não deverão ser submetidos à incidência direta de raios solares, 
respingos de chuva ou quaisquer intempéries que possam prejudicar o seu desempenho. 

7.36.  A CONTRATADA deverá manter um estoque mínimo adequado dos materiais que serão necessários 
aos atendimentos dos serviços descritos neste Termo de Referência. Não serão admitidos atrasos de 
serviços por falta de materiais e equipamentos; 

7.37.  A CONTRATADA deverá manter um controle de estoque, incluindo cópias das Notas Fiscais de 
aquisições dos materiais/equipamentos. A CONTRATADA deverá apresentar os lotes de compra dos 
materiais, constando marca e quantitativos para que a qualidade destes lotes seja avaliada pela 
SEDUC; 

7.38.  Esse controle (inclusive as Notas Fiscais) deverá estar disponível a qualquer instante para verificação 
da Fiscalização. 

7.39.  A SEDUC, através de preposto autorizado, poderá vistoriar livremente as áreas de armazenamento e 
de estoque de materiais das empresas, sem aviso prévio, a qualquer hora, bem como o local 
destinado à guarda de equipamentos para verificação do atendimento mínimo exigido neste Termo de 
Referência; 

7.40.  Todos os equipamentos e materiais deverão seguir as especificações técnicas apresentadas neste 
Termo de Referência, inclusive quanto à garantia dos mesmos. 

7.41.  Somente com a prévia autorização da SEDUC, por escrito, e sob a inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, será admitida a subempreitada de serviços, com subempreiteiros especializados e 
legalmente registrados. Em hipótese alguma poderá subempreitar toda obra. 

7.42.  A CONTRATADA deverá manter obrigatoriamente na obra, no mínimo um conjunto completo, 
contendo projetos, detalhes, especificações técnicas e planilha de quantitativos dos serviços a serem 
realizados. 

7.43.  A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar o Plano de Ataque dos Serviços conjuntamente com a 
FISCALIZAÇÃO, antes do início das obras contendo no mínimo: 

a) Localização e organização dos canteiros de obra; 

b) Frentes de serviços; 

c) Sequência executiva; 

7.44.  A CONTRATADA obriga-se a executar as obras e serviços obedecendo, integral e rigorosamente, no 
que for pertinente, às respectivas normas da ABNT, os projetos, ensaios, testes, detalhes, normas, 
memoriais, planilhas de orçamento e especificações e demais documentos que compõem a presente 
licitação; 

7.45.  Os ensaios e testes previstos pelas Normas Brasileiras e/ou pelas especificações técnicas deverão 
ser realizados por empresas especializadas a serem aprovadas pelo CONTRATANTE. Esses ensaios 
ficarão a cargo da CONTRATA DA, não sendo todos objetos de remuneração específica, estando 
estes custos incluídos nos preços propostos para o serviço, sendo que a não realização dos ensaios 
e/ou testes, quando necessários ou solicitados pela FISCALIZAÇÃO, propiciará, além da aplicação 
das multas, a suspensão da medição dos serviços correspondentes; 

7.46.  A CONTRATADA disponibilizará a fiscalização um veículo SEDAN, incluindo combustível e motorista, 
bem como a disponibilização de laboratório para realização de ensaios solicitados a critério da 
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fiscalização pertinente atestação do atendimento dos serviços às normas técnicas, estando estes 
custos incluídos nos preços propostos para a execução do objeto; 

7.47.  Cabe à CONTRATADA e correrão por sua conta, desde o início até o recebimento definitivo da obra a 
ela homologada, a execução dos procedimentos de fechamento de áreas internas de circulação, 
quando necessário, visando delimitar a área destinada à execução de obra, bem como todas as 
instalações provisórias necessárias, tais como luz, água, telefone, etc.; 

7.48.  Não divulgar nem permitir que seu preposto e/ou empregados divulguem dados ou informações a que 
venham ter acesso, referentes às obras e serviços realizados, salvo se expressamente autorizados 
pelo CONTRATANTE; 

7.49.  Se houver necessidade de ocupação de terrenos fora da área do CONTRATANTE, para instalação de 
acampamentos, escritórios e/ou depósitos, estes serão alugados pela CONTRATADA, sem ônus para 
o CONTRATANTE; 

7.50.  A CONTRATADA deve providenciar a aprovação dos projetos junto às autoridades competentes e 
concessionárias de serviços públicos, e o licenciamento e outros requisitos para a instalação do 
canteiro e execução das obras e serviços, bem como, ligações elétricas, hidráulicas e pagamento das 
taxas, emolumentos e outras despesas necessárias, sem ônus ao CONTRATANTE; 

7.51. Ocorrendo incêndio ou qualquer sinistro na obra, de modo a atingir trabalhos a cargo da 
CONTRATADA, terá esta, independentemente da cobertura do seguro, um prazo máximo de 24 
horas, a partir da notificação do CONTRATANTE, para dar início à reparação ou reconstrução das 
partes atingidas; 

7.52. A CONTRATADA obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os trabalhos 
executados, materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade, por quaisquer perdas e 
danos que eventualmente venham a ocorrer. 

CLÁUSULA OITAVA – DA TRANSFERÊNCIA 

8.1.  É vedado à Contratada transferir ou subcontratar no todo ou em parte a execução do contrato, 
salvo expresso consentimento da administração. 

CLÁUSULA NONA - PARALISAÇÕES 

9.1.  A Contratada responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações e atrasos 
na execução do objeto do presente contrato, exceto os decorrentes de força maior ou de ordem 
expressa da Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1.  Rescisão: Poderá ser rescindido, a critério da Prefeitura, independentemente de notificação ou 
interpelação judicial ou extra-judicial e sem que assista a prestadora dos serviços direito a 
qualquer ressarcimento ou indenização, nos seguintes casos: 

a) Inadimplemento, pela contratada, de qualquer cláusula contratual, especialmente inobservância  
das especificações técnicas recomendadas e das normas e regulamentos aplicáveis. 

b) Interrupção dos trabalhos sem justificativa aceita pela fiscalização da Prefeitura; 
c) Se, decorridos mais de 15 (quinze) dias, não tiverem sido atendidas as exigências e 

recomendações da fiscalização, a menos que a Prefeitura prefira aplicar multas previstas neste 
item; 

d) Se, decorridos mais de 10 (dez) dias, não forem atendidas as exigências e recomendações da 
fiscalização, em caso de reincidência específica ou genérica, a menos que a Prefeitura prefira 
aplicar as multas previstas neste item; 

e) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial ou concordata da prestadora dos serviços, 
requeridas ou decretadas; 

f) Superveniente incapacidade técnica ou financeira da prestadora dos serviços, devidamente 
comprovadas; 

g) Subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial do objeto a serem executados, sem a 
prévia autorização ou concordância por escrito da Prefeitura. 

h) Se a contratada der causa a aplicação de multa que, acumuladas, ultrapasse a 10% (dez por 
cento) do valor global do contrato. 
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10.1.1. Declarada a rescisão, a empresa terá direito ao pagamento dos serviços já executados e 
aceitos pela fiscalização. Da quantia apurada será abatida, a título de multa, uma importância 
equivalente a 20% (vinte por cento), independentemente do pagamento das multas 
anteriormente impostas pela fiscalização, que serão igualmente abatidas do pagamento final. 

10.1.2. O contrato poderá ser rescindido pela prestadora dos serviços no caso de atraso do 
pagamento das faturas apresentadas, por prazo superior a 90 (noventa) dias, contados do 
vencimento das faturas. 

10.1.3. Poderá ainda o contrato ser rescindido por conveniência das partes, desde que informada a 
outra por escrito com antecedência mínima de 30 dias, a contar da data do recebimento da 
correspondência. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS MULTAS 

11.1. Pelo não atendimento ou inobservância de exigências ou recomendações da fiscalização da 
Prefeitura, a prestadora dos serviços ficará sujeita às seguintes penalidades, que serão 
aplicadas, cumuladas ou isoladamente: 

a) 0,7% (sete décimos por cento) do valor do faturamento mínimo mensal na primeira vez, por dia 
de atraso, no atendimento de exigência ou recomendação ditada pela fiscalização. 

b) 0,15% (quinze décimos por cento) do valor do faturamento mínimo mensal, quando da  
reincidência genérica ou especifica, por dia de atraso, no atendimento de exigência ou 
recomendação da fiscalização. 

11.1.1. A multa será aplicada após regular processo administrativo e cobrada por ocasião do 
pagamento da respectiva fatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
12.1.  Independentemente da vigência do contrato a CONTRATADA deverá dar garantia aos serviços, 

equipamentos utilizados e materiais aplicados, respeitando, no mínimo, as seguintes condições: 
12.2.  Período de garantia para equipamentos que não tenham seu prazo de garantia definido nas 

especificações técnicas do fabricante: 02 anos; 
12.3.  Período de garantia para materiais que não tenham seu prazo de garantia definido nas especificações 

técnicas do fabricante: 02 anos; 
12.4.  Período de garantia para serviços de manutenção: 03 meses (considerando o serviço 

especificamente realizado e efetivamente pago), em razão da sua natureza durável. Tratando-se de 
vício oculto, o referido prazo inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito; 

12.4.  Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar qualquer defeito ou vício, 
aparente ou oculto, relacionado à má execução dos serviços, sempre que houver solicitação, e sem 
ônus para a CONTRATANTE; 

12.5.  O CONTRATADO fica obrigado a sanar o defeito ou o vício no serviço ou material no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, após notificação. Caso não o faça, poderá a CONTRATANTE, 
alternativamente e à sua escolha: 
a) Exigir a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível; 
b) Descontar da garantia contratual prevista no item 11 as importâncias necessárias a reparar, 

corrigir, remover e substituir os serviços e materiais que apresentarem vícios, defeitos ou 
incorreções. 

12.6.  O recebimento, provisório ou definitivo, pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o 
período de garantia; 

12.7.  As peças de reposição deverão ser originais e não serão aceitas peças ou componentes 
recondicionados; 

12.8.  Caso a CONTRATADA execute os serviços de manutenção no material/equipamento sob garantia e 
disto resulte a perda da garantia oferecida, assumir durante o período remanescente da garantia 
todos os ônus a que atualmente está sujeito o fabricante do equipamento; 
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12.9. Durante o prazo de garantia dos equipamentos, assumir a responsabilidade por eventuais 
procedimentos ou omissões que contribuam para a extinção da garantia determinada pelo fabricante. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL 
13.1.  A CONTRATADA se obriga a prestar caução de garantia do contrato, durante toda a vigência do 

pacto, no valor de 5% (cinco por cento) do valor global da sua proposta, que deverá ser entregue até 
10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, podendo optar por uma das modalidades previstas 
no art. 56, parágrafo, 1º, incisos I, II e III da Lei 8.666/93; 

13.2. Havendo alteração do valor do contrato (reajuste, revisão, prorrogação, repactuação, acréscimo, 
supressão), será necessária a atualização do valor da garantia, de modo que esta continue 
correspondendo a 5% do valor do contrato; 

13.3.  Em caso de prorrogação do prazo contratual, necessária a prévia renovação da garantia prevista, 
para a celebração do respectivo termo aditivo ao contrato; 

13.4.  A garantia contratual, se prestada na modalidade fiança bancária, por meio da qual a instituição 
bancária fiadora vem a garantir o cumprimento da obrigação que a CONTRATADA assumiu com o 
CONTRATANTE, não poderá ser restringida por qualquer benefício de ordem. A carta fiança deverá 
conter renúncia expressa ao benefício de ordem, ou declaração de que o fiador se obriga como 
principal pagador, ou devedor solidário; 

13.5.  A garantia prestada deverá formalmente cobrir pagamentos não efetuados pela CONTRATADA 
referentes à: 
a) Prejuízos ou danos causados ao CONTRATANTE; 
b) Prejuízos ou danos causados a terceiros pela CONTRATADA; 
c) Toda e qualquer multa contratual; 
d) Débitos da empresa para com os encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas relacionados com 
o presente contrato, tais como: INSS, FGTS, impostos, salários, vales-transportes, vale-refeição, 
verbas rescisórias, etc.; 
e) Quaisquer obrigações não cumpridas pela CONTRATADA em relação ao presente contrato 
previstas no ordenamento jurídico do país. 

13.6.  Sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, a garantia reverterá à SEDUC, no caso de 
rescisão contratual por culpa exclusiva da CONTRATADA; 

13.7.  À SEDUC reserva-se o direito de reter a garantia, bem como dela descontar as importâncias 
necessárias a reparar, corrigir, remover e substituir os serviços e materiais que apresentarem vícios, 
defeitos ou incorreções nos termos apontados pela Fiscalização, por meio de Relatório, sempre que a 
CONTRATADA não atender às suas determinações. Caso a garantia não se mostre suficiente, a 
diferença será descontada dos pagamentos eventualmente pendentes, devidos pela Administração; 

13.8.  Quando a garantia for efetuada em títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia, autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda; 

13.9.  A garantia terá validade de mais 180 (cento e oitenta) dias após o encerramento contratual, e, a sua 
restituição, estará condicionada à comprovação do pagamento de todas as verbas rescisórias 
trabalhistas decorrentes da contratação. Caso não ocorra o cumprimento das obrigações rescisórias, 
a garantia será utilizada diretamente pela administração para a regular quitação; 

13.10. Será descontado, se for o caso, multas ou qualquer débito da contratada para com a contratante e, 
quando efetuada em dinheiro, atualizada monetariamente de acordo com o artigo 56, §4º da Lei 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. Os tributos que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da execução dos serviços, 
serão da exclusiva responsabilidade da Contratada. 

14.2. Poderá o contrato ser prorrogado, observado, para tanto, a legislação aplicável. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
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15.1.  O Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do 
Contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - FORO 

16.1. É eleito o foro da Comarca de Feira de Santana, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 
mais especial que seja, para conhecer e decidir quanto aos litígios que possam decorrer da 
execução do presente contrato. 

16.2. E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 04 (quatro) vias, para 
um só efeito legal, juntamente com duas testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e 
capazes, sendo uma via para a Contratada, uma para a Contratante e uma para o Registro 
Legal. 

 

Feira de Santana,   de  de 2020. 
 

_________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA  

CONTRATANTE 
 

_________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 
Testemunha:                                   Testemunha: 

 

CPF:                     CPF: 

RG:                    RG: 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO 

AO TRABALHO DO MENOR 
 
 
 

LICITAÇÃO Nº. 116-2020 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 
027-2020 

 
 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal 
8.666/93, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

 
 

( ) nem menor de 16 anos. 

( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
 

Feira de Santana,    de  de 2020. 
 
 
 

 
 
 
 
 

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO 
DO CNPJ DA EMPRESA. 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA 

 
 

LICITAÇÃO Nº. 116-2020  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 
027-2020 

 
 
DECLARAMOS expressamente que até a presente data, inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, comprometendo-me ainda a 
manter atualizada a Certidão Negativa de Débito perante as Fazendas Municipal, Estadual e 
Federal, inclusive  Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço -  FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme exigência 
da Lei nº 12.440 de 7 de Julho de 2011. 

 
Declaramos também estarmos cientes sobre a responsabilidade administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, e ainda o quanto disposto no Art. 3º, 
§§ 1º e 2º, da Lei 12.846/2013. 

 
Outrossim, em atendimento ao que dispõe o Art. 200, da Lei Estadual nº 9.433/05, declaramos 
expressamente, através do nosso representante legal designado para este Certame, que não 
há nenhum fato impeditivo contra os Sócios, Diretores ou Administradores, que os impeçam de 
contratar e licitar com a Administração Pública. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 
 
 

Feira de Santana,    de  de 2020. 
 

RAZÃO 
SOCIAL 
CNPJ 

NOME DO 
REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
 
 

 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO 
DO CNPJ DA EMPRESA. 
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ANEXO VIII 
MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE SERVIDOR PÚBLICO 

OU EMPREGADO PÚBLICO 
 
 

LICITAÇÃO Nº. 116-2020  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 
027-2020 

 

Declaramos, para os devidos fins legais, na qualidade de proponente da licitação acima 
mencionada, que não possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 

Feira de Santana,  de  de 2020. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO 
DO CNPJ DA EMPRESA. 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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ANEXO IX 
DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

LICITAÇÃO Nº. 116-2020  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 
027-2020 

 
 
 

A empresa  ,   CNPJ   n.º  , 

declara à Prefeitura Municipal de Feira de Santana, para fins de participação no procedimento 

licitatório em epígrafe, cumprir plenamente os requisitos para classificar-se como Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar Nº. 123, de 14 de 

dezembro de 2006. Declara-se, ainda, ciente das responsabilidades administrativa, civil e 

criminal. 

 
 

Feira de Santana,   _  de  ____________de 2020. 
 
 
 
 
 
 

Nome do Representante: 
RG e CPF 

 
 
 

Carimbo da empresa. 
 
 
 

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO 
DO CNPJ DA EMPRESA. 
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ANEXO X 
PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS 

CONCERNENTES AO CERTAME 
 
 

LICITAÇÃO Nº. 116-2020  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 
027-2020 

 
 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o (a) Senhor (a) 
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro 

de Identidade nº. .............., expedido pela ..... , devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas do 

Ministério da Fazenda, sob o  nº.  ....., residente à rua  ..................................................., nº
 .............................................................................................................................................................co

mo 
nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao 
procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: apresentar proposta de 
preços; formular ofertas e lances; interpor recursos e desistir deles; contra-arrazoa; assinar 
contratos; negociar preços e demais condições; confessar; firmar compromissos ou acordos; 
receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc. 

 
 

Feira de Santana,  de  de 2020. 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU 
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA 

 
 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 


